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RESUMO 
A MPES tem grande representatividade e importância na economia, apesar disso a 
taxa de mortalidade dos pequenos negócios é alta e está relacionada principalmente 
a problemas de planejamento empresarial. Neste sentido a contabilidade é uma 
grande fonte de informações, que através de ferramentas contábeis gerenciais pode 
contribuir para a boa gestão e tomada de decisão empresarial. Assim, este estudo 
refere-se à análise da utilização ferramentas contábeis gerenciais, para fins de gestão 
e tomada de decisão pelas MPEs da cidade de Lajeado – RS no ano de 2016. O 
objetivo geral consiste em analisar a importância atribuída pelos gestores das MPEs 
quanto a utilização das ferramentas contábeis gerenciais para a gestão e tomada de 
decisão empresarial. A pesquisa, de abordagem quantitativa, utilizou o procedimento 
técnico de levantamento ou survey e análise descritiva. O instrumento de coleta de 
dados foi um questionário com 23 questões, obtendo-se o retorno de 105 
questionários válidos. Os dados coletados foram tabulados em planilha eletrônica, 
padronizados e apresentados por meio de gráficos, tabelas ou texto. Os resultados 
denotam que a maioria das empresas utilizam as ferramentas voltadas ao controle 
operacional, já ferramentas gerenciais voltadas a tomada de decisão são utilizadas 
pela minoria das empresas. Quanto a tomada de decisão, na maioria das empresas 
(64%) se dá através da consulta a controles gerenciais e os gestores consideram mais 
importante a consulta a controles gerenciais para as decisões relacionadas ao preço 
de venda. Pode-se concluir que as ferramentas gerenciais voltadas ao controle 
operacional tem grande importância para os gestores das MPEs, variando entre 74% 
e 93% de importância atribuída, já as demais ferramentas contábeis gerenciais têm 
importância média, variando entre 43% e 63%, com exceção do Fluxo de Caixa que 
teve 78% de importância atribuída. Pode-se concluir também que a falta de 
conhecimento acerca dessas ferramentas gerenciais é a principal causadora da não 
utilização e do menor índice de importância atribuída à elas. 
 
Palavras-chave: Micro e pequena empresa; Ferramentas contábeis gerenciais; 
Tomada de decisão. 
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A contabilidade é a ciência, formada por um conjunto de técnicas, que registra 
e controla o patrimônio das entidades. Neste sentido, os seus objetivos estão 
relacionados também ao suporte à tomada de decisão e gestão empresarial (BRUNI; 
FAMÁ, 2006). 
O cenário econômico atual vem despertando mudanças significativas nos 
processos operacionais e gerenciais das empresas, fazendo com que estas precisem 
ainda mais ter ciência e controle sobre seu negócio. É neste ponto em que a 
Contabilidade desempenha seu papel principal, contribuindo com informações 
precisas e confiáveis para o gestor tomar suas decisões e ter melhor controle sobre o 
patrimônio da entidade. 
A contabilidade pode ser considerada por muitas empresas tão somente para 
cumprir exigências tributárias e legais, contudo ela é instrumento essencial para o 
sucesso de uma empresa, uma vez que fornece informações necessárias à gestão do 
negócio (KASSAI, 1997). Essa visão, de que a contabilidade é puramente para fins 
tributários e legais, pode ser percebida principalmente por gestores de Micro e 
Pequenas Empresas (MPE), onde os sócios acabam não dando a devida importância 
para o controle gerencial que a contabilidade pode proporcionar, se preocupando 
muito mais com o fisco do que com a gestão (SILVA, 2010). 
Esse cenário pôde ser comprovado no estudo de Souza e Rios (2011), que 
investigou sobre o uso da contabilidade gerencial como ferramenta para a gestão 
financeira e identificou que a maioria da MPEs não utiliza a contabilidade gerencial. E 
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no estudo de Santos et al. (2016) que investigou sobre o uso de práticas gerenciais 
de MPEs e concluiu que a maioria destas empresas não conhece ou não faz uso de 
instrumentos que orientem as estratégias e ações organizacionais. 
Percebe-se assim que as MPEs tem um déficit no que diz respeito ao 
gerenciamento administrativo do negócio, o que é preocupante, sabendo-se da 
importância que tem o controle gerencial adequado. Neste sentido, as ferramentas 
gerenciais contribuem para o controle, planejamento e para a tomada de decisão, 
fornecendo informações e indicadores gerenciais úteis pra a gestão empresarial e 
necessários para a sobrevivência dos pequenos negócios (KASSAI, 1997).  
Qualquer empresa, independente do porte, podendo ser microempresa ou uma 
grande corporação, tem condições de manter um sistema de informações contábeis, 
basta o contador adaptá-lo e torná-lo gerencial (CREPALDI, 2012). Neste contexto, a 
seguir apresentam-se informações em relação ao tema, delimitação do tema, 
problemas de pesquisa, objetivos e a justificativa deste estudo. 
 
1.1 Tema 
O tema da presente pesquisa refere-se à Contabilidade Gerencial. 
 
1.1.1 Delimitação do tema 
A presente pesquisa refere-se a análise da utilização ferramentas contábeis 
gerenciais, para fins de gestão e tomada de decisão pelas empresas com porte MPEs 
da cidade de Lajeado – RS, no ano de 2016. 
 
1.2 Problema 
Para uma empresa sobreviver no mercado, independente do porte, se faz 
necessário o uso de algumas ferramentas gerencias, mesmo que estas sejam mais 
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simples se comparadas aos completos sistemas e controles praticados nas grandes 
empresas. 
 Conforme pesquisas realizadas, a principal causa da mortalidade das MPEs 
está relacionada a falta de controle gerencial e de planejamento. Desta maneira, 
considerando que a contabilidade é uma grande fonte de informações, surge o 
seguinte questionamento: Qual é a importância atribuída pelos gestores das MPEs 




Os objetivos dividem-se em geral e específicos, e apresentam-se na sequência. 
 
1.3.1 Objetivo geral 
Analisar a importância atribuída pelos gestores das MPEs quanto a utilização 
das ferramentas contábeis gerenciais para a gestão e tomada de decisão empresarial. 
 
1.3.2 Objetivos específicos 
 Identificar o perfil dos gestores e das empresas; 
 Identificar se as ferramentas contábeis gerenciais são utilizadas na gestão 
empresarial e a importância atribuída a elas por parte dos gestores; 
 Analisar a não utilização pelos gestores da ferramenta contábil gerencial; 
 Analisar como é realizado o processo de tomada de decisão; 






As MPEs vêm adquirindo importância crescente no país, se mostrando cada 
vez mais relevantes para a economia brasileira. Segundo o SEBRAE (2015) as MPE 
geraram 21% do PIB brasileiro em 1985, crescendo para 23,2% em 2001 e 
alcançando 27% em 2011. Ou seja, mais de um quarto do PIB brasileiro é gerado 
pelos pequenos negócios.  
Além disso, no período de 2009 à 2011, as MPEs representavam 99,1% do 
número de empresas, empregavam 66,2% dos trabalhadores e geravam 32,6% do 
Valor Adicionado do Rio Grande do Sul. Na cidade de Lajeado – RS as MPEs também 
têm grande importância, representando, no ano de 2014, 59% do número de 
empresas e 45% do total de pessoas empregadas, conforme dados encontrados no 
sítio do SEBRAE. 
Apesar desta grande representatividade, 26,16% das MPEs não sobrevivem 
até os dois primeiros anos; 44,95% até os cinco primeiros anos e mais de 63% não 
sobrevivem aos 10 primeiros anos (IBPT, 2013). Sendo, conforme o estudo, a falta de 
planejamento empresarial e de informações do mercado a principal causa da 
mortalidade destes empreendimentos. Neste sentido, o presente estudo mostra-se 
relevante por analisar a importância dada pelos gestores para a utilização das 
ferramentas gerenciais para a gestão e tomada de decisão nas MPEs.  
Com o estudo pretende-se causar uma reflexão nos gestores das MPEs, 
fazendo-os pensar sobre como realizam a gestão empresarial, se baseiam suas 
decisões em informações concretas, se poderiam utilizar mais ferramentas contábeis 
gerenciais e assim ter um maior controle. O estudo pode contribuir também para o 
Sebrae Lajeado, que se mostrou bastante interessado no resultado da pesquisa, pois 
através dos dados obtidos pode ter um panorama sobre a gestão das MPEs. 
Para a acadêmica, este estudo propicia o aprofundamento do conhecimento 
teórico adquirido durante a graduação, de forma a ampliar e aprimorar os 
conhecimentos na área gerencial, o que servirá para o crescimento profissional. 
Possibilitou também que se tivesse uma visão sobre o mercado de trabalho, para a 
possível realização de assessorias nesta área. 
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Para o Centro Universitário UNIVATES, foi uma forma de divulgar o ensino 
acadêmico, considerando as necessidades da realidade regional. Assim, pode-se 
dizer que a elaboração e aplicação deste estudo vão ao encontro da missão da 
instituição que é de gerar, mediar e difundir o conhecimento técnico-científico e 
humanístico. 
Apresentada a introdução do presente estudo, na sequência descreve-se sobre 
















2 REFERENCIAL TEÓRICO 
A partir do problema e dos objetivos desta pesquisa, em seguida apresenta-se 
o conceito de MPEs e desenvolve-se a revisão de teorias relacionadas à contabilidade 
gerencial, a fim de adquirir um maior entendimento sobre o assunto, para 
consequentemente, realizar uma pesquisa de qualidade, baseada no conhecimento 
de diversos autores. 
 
2.1 Micro e Pequenas Empresas 
A classificação de uma empresa como Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) não é algo fácil, nem mesmo consensual, pois dependendo do 
objetivo de cada órgão governamental, entidade de classe, bancos de fomentos, entre 
outros, encontram-se publicações diversificadas quanto a essa classificação (SILVA, 
2010). Abaixo, as principais classificações existentes no Brasil: 
a) Classificação conforme o Sebrae 
O Sebrae utiliza como base para a classificação das MPEs o número de 
empresados existente (QUADRO 1), número este que é enviado através da Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS), ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) 





Quadro 1 - Classificação de MPE pelo número de empregados 
SEGMENTO MICROEMPRESA EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
Indústria e construção civil Até 19 empregados De 20 à 99 empregados 
Comércio e serviços Até 09 empregados De 10 à 49 empregados 
   
  Fonte: Da autora, adaptado do sítio do Sebrae (2016). 
b) Classificação conforme a Receita Federal do Brasil (RFB) 
No Brasil vigora o Simples Nacional, sistema de tributação criado pela LC nº 
123/06, que tem como principal vantagem a unificação de tributos das três esferas 
governamentais (federal, estadual e municipal), através do documento único chamado 
de Documento de Arrecadação do Simples Nacional (DAS). Esta Lei prevê vários 
critérios para que uma empresa se enquadre nesse sistema, contudo o parâmetro 
mais usado refere-se ao limite da receita bruta anual (SILVA, 2010). Conforme Quadro 
2 é possível verificar a classificação conforme a Receita Bruta anual. 
Quadro 2 - Classificação de MPEs conforme a receita bruta 
PORTE RECEITA BRUTA ANUAL 
Microempresa Até R$ 360.000 
Empresa de Pequeno Porte De R$ 360.000 até R$ 3.600.000 
   
  Fonte: Da autora, adaptado do sítio da Receita Federal do Brasil (2016). 
c) Classificação conforme Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES) 
O BNDES, que tem a finalidade de fornecer fomento para esse segmento de 
empresas também utiliza o critério de receita bruta para classificação das MPEs, 
conforme Quadro 3. 
Quadro 3 - Classificação de MPE conforme o BNDES 
PORTE RECEITA BRUTA ANUAL 
Microempresa Até R$ 2.400.000 
Empresa de Pequeno Porte De R$ 2.400.000 até R$ 16.000.000 
 Fonte: Da autora, adaptado do sítio do BNDES (2016). 
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d) Classificação conforme Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
O CFC, através da Resolução CFC nº 1.255/09 (NBC TG 1000) publicou 
normas de contabilidade a serem aplicadas pelas pequenas e médias empresas, 
conforme essa Lei as Pequenas e Médias Empresas (PMEs) são as que não têm 
obrigação pública de prestação de contas e elaboram demonstrações contábeis para 
fins gerais e para usuários externos.  
Como já mencionado, as MPEs vem sendo cada vez mais reconhecidas pelo 
papel na geração de empregos e de renda que vem ocupando, sendo assim cada vez 
mais importantes para o desenvolvimento da economia (LEMES JÚNIOR; PISA, 
2010). Tendo claro esses conceitos, prossegue-se com a revisão teórica útil para o 
desenvolvimento deste trabalho. 
 
2.2 A Contabilidade e suas ramificações 
A contabilidade é considerada uma ciência social, que tem por finalidade 
estudar e controlar os fatos que podem afetar o patrimônio da entidade, através de 
processos próprios (OLIVEIRA, 2013). Ainda conforme Oliveira (2013), o campo de 
aplicação da contabilidade é bastante amplo, contemplando pessoas físicas, jurídicas 
de direito privado ou público, tendo assim condições de fornecer informações úteis e 
transparentes aos vários e diferentes usuários.  
Dentro deste contexto, a contabilidade pode ser dividida em três principais 
sistemas: a contabilidade societária, também denominada por alguns autores como 
contabilidade financeira; a contabilidade tributária, também denominada de 
contabilidade fiscal e a contabilidade gerencial, entre as três, pode-se dizer que a 
principal diferença é o usuário-alvo (HANSEN; MOWEN, 2010). 
A contabilidade societária ou financeira tem como usuário-alvo o público 
externo, como acionistas, investidores, órgãos de financiamento, entre outros 
(SOUZA; DIEHL, 2009), pois refere-se à recursos financeiros, obrigações e atividades 
legais da empresa, sendo regida pelos princípios contábeis que restringem as regras 
sobre o reconhecimento da receita e mensuração do custos, ativos, passivos e 
patrimônio líquido no balanço patrimonial (SZUSTER et al., 2013). 
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A contabilidade tributária ou fiscal, também tem o público externo como seu 
principal interessado, sendo considerada o ramo da Contabilidade que objetiva aplicar 
os conceitos, princípios e normas da contabilidade e da legislação tributária, de forma 
simultânea e adequada, fornecendo posteriormente informações ao órgão tributante 
(Governo) (FABRETTI, 2013). A contabilidade tributária busca também minimizar a 
carga tributária, de forma lícita e através do planejamento tributário (SZUSTER et al., 
2013). 
A contabilidade gerencial tem como usuário-alvo o público interno, sendo os 
gestores e proprietários os principais interessados, para os quais objetiva fornecer 
elementos e informações que auxiliem no processo de tomada de decisão, através da 
elaboração de um ciclo de controle, que envolve o planejamento, execução e 
avaliação das atividades (SOUZA; DIEHL, 2009). Ainda conforme o autores, os 
sistemas gerenciais, por não terem vinculação obrigatória com normativas legais, têm 
maior flexibilidade que os sistemas tributários e societários. 
Percebe-se que os estes subsistemas contábeis, estão interligados entre si, 
precisando uns das informações produzidas e registradas pelos outros, para juntos 
fazerem a contabilidade cumprir o papel dela que é de produzir informações confiáveis 
e úteis aos gestores das empresas no processo de gestão e tomada de decisão. 
 
2.3 Contabilidade gerencial 
A contabilidade gerencial pode ser caracterizada por fornecer um enfoque 
diferente às várias técnicas e procedimentos contábeis já tratados pela contabilidade 
financeira e tributária, colocando essas informações já conhecidas em uma outra 
perspectiva, de maneira a produzir informações que auxiliem os gestores no processo 
decisório (IUDÍCIBUS, 2010). 
A contabilidade gerencial precisa estar atualizada e mantida alinhada com as 
técnicas contábeis (CREPALDI, 2012). Este autor ainda lembra que a maioria das 
empresas tem controles financeiros como objetivo de reduzir os custos tributários, 
contudo, além do planejamento tributário, o empresário precisa também ter 
conhecimento de outros aspectos do seu negócio, como por exemplo a formação de 
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preços, o controle de gastos, controle de estoques, fluxo de caixa e ponto de equilíbrio, 
para que tome decisões mais precisas, evitando assim o encerramento das atividades. 
As Empresas de Pequeno Porte (EPPs) normalmente são gerenciadas pelos 
próprios proprietários, que em sua maioria têm formação acadêmica voltada para seu 
negócio, não tendo assim conhecimento teórico na área de gestão e finanças, fato 
esse que pode contribuir para o grande número de falências e encerramento das 
empresas nos seus primeiros anos de existência (CREPALDI, 2012). 
Neste sentido, a contabilidade gerencial pode e deve ser aplicada nas MPEs, 
pois adaptando-se às necessidades de informação de cada empresa poderá ser 
fundamental para a sobrevivência do negócio em questão (SILVA, 2010). 
Antes de explanar sobre as ferramentas gerenciais, julga-se necessário a 
compreensão sobre a contabilidade de custos, suas terminologias e classificações. 
 
2.3.1 Gestão de custos 
Na contabilidade gerencial encontra-se inserida na contabilidade de custos 
(CREPALDI, 2002). Com o crescimento das empresas, as informações fornecidas 
pela contabilidade de custos foram se tornando bastante úteis ao controle gerencial, 
basicamente pelo auxílio ao controle e à tomada de decisão, evoluindo assim para a 
gestão de custos (BORNIA, 2009). 
Bertó e Beulke (2011), dissertam sobre o uso da gestão dos custos para 
diversas finalidades dentro da organização, como a finalidade contábil, de 








Figura 1 - Finalidades e abrangência do custo na atividade empresarial 
 Fonte: Bertó e Beulke (2011, p.10). 
Berti (2007, p. 116) contribui explicando que:  
A necessidade de ferramentas à disposição dos gestores empresariais para 
auxiliar no gerenciamento as atividades comerciais e industriais, coloca a 
gestão de custos numa posição de grande importância na contribuição rumo 
ao sucesso da empresa no sentido de atingir os objetivos planejados.  
 
As MPEs normalmente utilizam as informações de custos apenas para repassar 
informações necessárias à contabilidade, em sua maioria com caráter prioritariamente 
burocrático e fiscal, o que é um erro, tendo em vista a grande importância que a gestão 
de custos pode ter para as MPEs (BAVARESCO; GASPARETO, 2009). 
 
2.3.1.1 Terminologia dos gastos 
Para que se tenha uma boa comunicação, de forma que a contabilidade de 
custos desempenhe suas funções corretamente, é imprescindível  que se use o 
mesmo nome para objetos e conceitos iguais (MARTINS, 2010). Desta maneira, se 
faz necessária a conceituação dos termos acerca da contabilidade de custos. 
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Primeiramente, precisa-se ter claro que gastos são os valores pagos pela 
empresa para o desempenho de suas atividades operacionais, desde a produção de 
bens e serviços até o seu pós-venda (BOMFIM; PASSARELLI, 2008).  
A figura 2 exemplifica que os gastos são todos os valores pagos pela empresa 
para o desempenho de suas funções, compreendendo os custos, as despesas, 
investimentos, as perdas e os desperdícios. 
Figura 2 - Definições de gastos 
 
Fonte: Wernke (2008, p.12) 
Tendo-se claro esse conceito, pode-se esclarecer o significado dos demais 
termos, conforme Quadro 4. 
Quadro 4 - Terminologia dos gastos 
 
Custos 
Custos são todos os gastos com compras de bens e serviços utilizados para a 
produção de novos bens e serviços, tendo-se como exemplos a matéria prima 
consumida, materiais auxiliares, mão de obra produtiva, mão de obra da 
gerência e supervisão da fábrica, custos gerais de fabricação e serviços de 
apoio à produção (PEREZ JR; OLIVEIRA; COSTA, 2012) 
 
Despesas 
Despesas são todos os gastos relacionados com a administração geral da 
empresa e a comercialização do produto, que não são identificados com a 
fabricação, geralmente são separadas em Administrativa, Comercial e 
Financeira (BORNIA, 2009). 
 
Investimentos 
É o gasto que a organização aplica visando benefício futuro, como ativos 
imobilizados, como máquinas, prédios e equipamentos, societários, entre 
outros (SOUZA; DIEHL, 2009). 
Perdas 
São gastos anormais ou involuntários que não fazem parte da geração de um 
novo bem, serviço ou receitas (PEREZ JR; OLIVEIRA e COSTA, 2012) 
 
Desperdícios 
São os gastos que ocorrem durante o processo produtivo ou de geração de 
receita, e que podem ser eliminados sem que prejudiquem a qualidade ou 
quantidade dos bens, serviços ou receitas geradas (PEREZ JR; OLIVEIRA e 
COSTA, 2012). 
                 Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
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O bom entendimento da terminologia é importante para que se use a mesma 
linguagem, sob pena de gerar um grande problema de terminologia e reduzir-se o 
nível de entendimento sobre o assunto (MARTINS, 2010). 
 
2.3.1.2 Classificação dos custos e despesas 
Existem diversas maneiras de classificar os custos e despesas, dependendo 
da finalidade. Conforme as diversas bibliografias consultadas, as de maior 
aplicabilidade gerencial são as que classificam os custos e despesas quanto à 
facilidade de alocação, os dividindo em diretos e indiretos, e quanto à variabilidade, 
em fixos e variáveis (QUADRO 5). 
Quadro 5 - Classificação dos custos e despesas 
Custos e despesas 
diretas 
Os custos diretos são aqueles que podem ser quantificados e 
identificados ao produto ou serviço e ainda, serem valorizados com 
certa facilidade, podendo ser citados como exemplos as matérias-
primas, embalagens e mão de obra direta. Nesta mesma linha de 
pensamento, as despesas diretas são aquelas que podem ser 
facilmente quantificadas e apropriadas às receitas de vendas e de 
prestação de serviços, sendo exemplos os impostos incidentes sobre o 
faturamento, fretes e seguro de transporte (PEREZ JR; OLIVEIRA; e 
COSTA, 2012). 
 
Custos e despesas 
indiretas 
Apresentam como característica principal a impossibilidade de serem 
medidos, identificados, quantificados diretamente em cada unidade 
produzida e comercializada. Podendo ser citados como exemplos 
típicos a depreciação, locação de prédios, material de limpeza, 
despesas administrativas, etc. (BERTÓ e BEULKE, 2011). 
Custos e despesas 
variáveis 
Os custos e despesas variáveis variam proporcionalmente em relação 
ao volume de produção, desta maneira, quanto mais quantidades 
produzidas, maior será o custo variável. Tem-se como exemplos a 
matéria-prima e a mão de obra direta (DUTRA, 2010). 
Custos e despesas 
fixas 
São aqueles que não apresentam variação em função da quantidade 
produzida, como por exemplo alugueis imobiliários, tributos fixos, como 
IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) e ITR (Imposto Territorial 
Rural), propaganda, etc. (SOUZA; DIEHL, 2009). 
 





Uma questão que é importante ser destacada é que: 
A natureza dos custos fixos ou variáveis está associada aos volumes 
produzidos e não ao tempo. Assim, se uma cota de telefone apresenta 
valores diferentes todos os meses, porém não correlacionados com a 
produção, esses gastos devem ser classificados como fixos – 
independentemente de suas variações mensais (BRUNI; FAMÁ, 2008). 
 
Tendo claro a terminologia e classificação dos gastos empresariais, pode-se 
prosseguir com as ferramentas contábeis gerenciais. 
 
2.3.2 Ferramentas contábeis gerenciais para MPEs 
O ponto fundamental da contabilidade gerencial é o uso da informação contábil 
como ferramenta de auxílio à gestão e tomada de decisão e para que isso ocorra é 
preciso que a necessidade das informações seja sentida pelos gestores, só assim 
poderá ser desenvolvido e mantido uma sistema de informação gerencial adequado 
para a empresa (CREPALDI, 2012). Desta maneira, o autor entende que: “[...] 
qualquer entidade, de microempresa e grandes corporações, tem condições de 
manter um sistema contábil de informação. Apenas cabe ao contador fazê-lo 
gerencial” (CREPALDI, 2012, p. 16). 
Nesse mesmo raciocínio, Lacerda (2006) afirma que o acesso à instrumentos 
contábeis, por parte do empresário da MPE, é fundamental para que ele possa exercer 
suas atividades e realizar as melhores decisões. Assegura ainda que devido estrutura 
diferenciada da MPE, deve ser realizada a adaptação das ferramentas comumente 
praticadas nas grandes organizações, de modo que assegurem a compreensão e 
atendam às necessidades dos gestores. 
Desta maneira, serão abordadas a seguir algumas ferramentas úteis para a 
gestão das MPEs. 
 
2.3.2.1 Ferramentas contábeis para o controle operacional 
Um sistema de apoio às operações nasce da necessidade de planejamento e 
controle das operações vitais para a empresa (PADOVEZE, 2010). Sistemas de 
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controle são úteis para os diferentes níveis de atividade empresarial, contribuindo para 
o acompanhamento das operações como, por exemplo, vendas, estoques, receitas, 
despesas e custos, entre outros (LAUDON; LAUDON, 2001). 
Neste sentido, ferramentas simples como de controle de contas a pagar, contas 
a receber, de saldos bancários e de caixa e acompanhamento de estoques, entre 
outros, podem ser bastante úteis para o controle nas MPEs. 
O controle de contas a pagar proporciona ao gestor da empresa uma visão 
global quanto aos compromissos de pagamento, permitindo controle e informação 
quanto aos vencimentos, podendo elencar prioridades de pagamento, caso seja 
necessário (SOUZA; RIOS, 2011).  
O controle de contas a receber, tendo uma boa administração e política de 
cobrança, permite que a empresa se organize e tenha fluxo de caixa suficiente para 
suas operações, caso contrário poderá haver redução nos recebimentos, o que 
poderá gerar falta de capital de giro e consequentemente, fazer com que a empresa 
necessite de valores para financiar suas vendas (REINERT; BERTOLINI, 2016).  
O controle de estoques permite ao gestor prever o montante necessário de 
compras para o seu próximo pedido, otimizando assim o investimento em estoques, 
que se for demasiado pode prejudicar a empresa, por aplicar o dinheiro 
desnecessariamente (SOUZA; RIOS, 2011). Além disso, a manutenção de um 
adequado controle de quantidades e valores em estoque, permite o correto 
espelhamento dos seus reflexos e resultados na contabilidade (REINERT; 
BERTOLINI, 2016). 
O controle de caixa e de saldos bancários mantêm o registro diários de todos 
os recebimentos e pagamentos da empresa, permitindo assim o confrontar as 
entradas referente a vendas ou demais recebimentos, com a saídas referentes a 
pagamentos (REINERT; BERTOLINI, 2016). 
Esses são alguns dos controles que podem ser muito úteis para as MPEs, pois 





2.3.2.2 Análise Custo/Volume/Lucro 
A lucratividade de uma empresa está relacionada principalmente a três 
importantes variáveis interligadas: o volume de produção, as receitas e os custos 
(SOUZA; DIEHL, 2009). Os autores ainda explicam que, em uma situação normal, 
quanto maior o volume produtivo, maiores serão os custos e maiores serão as receitas 
e, consequentemente, o lucro também será maior. 
Desta maneira, o instrumento denominado de análise Custo/Volume/Lucro 
(CVL), visa “[...] demonstrar de forma gráfica ou matemática, as inter-relações 
existentes entre as vendas, os custos (fixos e variáveis), o nível de atividade 
desenvolvido e o lucro alcançado ou desejado” (WERNKE, 2008, p. 41). Contribuindo 
desta maneira, com informações importantes que fundamentam futuras decisões 
relacionadas com a precificação de produtos, com o aumento ou diminuição de 
volumes de produção, corte ou manutenção de produtos existentes, mudanças no mix 
de produção, implantação de novos produtos, entre outros (PADOVEZE, 2010). 
A análise CVL conduz a três importantes conceitos, que são a margem de 
contribuição, ponto de equilíbrio e margem de segurança, cujo conhecimento é 
fundamental para os gestores, devido aos benefícios informativos que proporcionam 
(WERNKE, 2008).  
2.3.2.2.1 Margem de contribuição 
A margem de contribuição é o valor resultante da venda, deduzidos os custos 
e despesas variáveis associados à produção, sendo que esse valor resultante servirá 
para pagar os custos fixos da empresa e gerar lucro (WERNKE, 2008). 
Souza e Diehl (2009) afirmam que quanto maior a margem de contribuição de 
um produto, maior será a contribuição dele no pagamento dos custos da empresa e 
na geração do lucro, ou seja, mais lucrativo ele será, informação essa que agrega 
grande importância à margem de contribuição no processo decisório, pois a 
informação da lucratividade por produto auxilia a gestão em diversos aspectos. 
A margem de contribuição, analisada na forma unitária “[...] é a diferença entre 
o preço de venda unitário do produto e os custos e despesas variáveis por unidade de 
produto” e se multiplicada pelo total de unidades vendidas, obtém-se a contribuição 
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total deste determinado produto para a empresa (quadro 6) (PADOVEZE, 2010, p. 
376). 
Quadro 6 - Formação da Margem de Contribuição 
 
MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO TOTAL 
 
MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO UNITÁRIA 
 
Demonstrativo do Resultado do Exercício 
Receita com vendas 
(-) Custos e Despesas variáveis 
(=) Margem de contribuição 
(-) Custos e despesas fixas 
(=) Lucro Líquido total 
 
Custo do produto 
Preço de venda unitário 
(-) Custos e Despesas variáveis Unitárias 
            Matéria-prima 
            Materiais auxiliares (ex. embalagens) 
            Mão de obra direta 
            Comissões 
 
(=) Margem de contribuição unitária 
 
 Fonte: Adaptado pela autora de Padoveze (2010). 
O conhecimento da margem de contribuição de cada produto, segundo Berti 
(2007, p. 150), permite ao dirigente da empresa: 
 controlar o comportamento dos custos por linha de produção; 
 orientar a produção e as vendas para maximizar os lucros, através 
do aumento do esforço da produção, e das vendas dos produtos 
de maior margem de contribuição percentual; 
 maximizar os lucros ou reduzir os prejuízos pela retirada de 
produtos ou linha de produtos da produção; 
 decidir sobre preços mínimos m caso de concorrência; 
 definir ou alterar políticas de vendas; 
 decidir sobre novos investimentos. 
 
Uma das principais contribuições da análise da margem de contribuição para a 
MPE se dá pelo entendimento da relação entre custos, volume, preços e lucros, 
permitindo assim aos gestores, decisões mais sábias sobre políticas de preços e de 
produtos (WERNKE, 2008). 
 
2.3.2.2.2 Pontos de equilíbrio 
A determinação do ponto de equilíbrio em uma empresa pode ser considerada 
uma das aplicações mais úteis e mais conhecidas da análise CVL, permitindo o cálculo 
do nível mínimo de operações necessárias, em termos de volume, monetários ou em 
percentual de ocupação, para a empresa não ter prejuízo (SOUZA; DIEHL, 2009). 
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Segundo Dutra (2010, p. 361), no ponto de equilíbrio: 
A empresa está produzindo somente o suficiente para gerar receita que se 
iguala ao custo, ou seja, quando está operando em um nível de produção 
igual a seu ponto de equilíbrio, a empresa não apresenta lucro nem prejuízo, 
pois está gerando recursos suficientes apenas para remunerar seus fatores 
de produção. Esse ponto indica o mínimo de receita gerada pela produção 
para que a empresa não sofra prejuízo. 
 
 A figura 3, permite a melhor compreensão do conceito mencionado. 
Figura 3 - Ponto de Equilíbrio 
 
 
       
 
 
Fonte: Martins (2010, p. 258).   
Na figura 3 é possível visualizar a linha crescente dos custos e despesas totais 
em relação à receita, e no ponto em que as duas linhas se cruzam encontra-se o ponto 
de equilíbrio (MARTINS, 2010). Ainda segundo o autor, a área entre as duas linhas, 
antes do ponto de equilíbrio é a área de prejuízo operacional, pois as receitas estão 
menores que os custos e despesas, já a área posterior ao ponto de equilíbrio é a área 
de lucro operacional, onde as receitas superam os custos e despesas. Pode-se ver 
ainda na figura 3 que a crescente dos custos e despesas totais é composto pelos 
custos e despesas fixas e variáveis.  
Segundo Bornia (2009) existem três pontos de equilíbrio, o ponto de equilíbrio 
contábil, o econômico e o financeiro, o que os diferencia são os custos e despesas 
fixos considerados em cada caso. É importante salientar que os três pontos de 






a) Ponto de Equilíbrio Contábil (PEC) 
O PEC é aquele em que as receitas de vendas se igualam aos custos e 
despesas totais, de forma que não haja lucro nem prejuízo (WERNKE, 2008). Ele pode 
ser calculado em unidades (PEC unid.) ou em valor (PEC $), conforme representado 
abaixo. 
𝑃𝐸𝐶 (𝑈𝑛𝑖𝑑. ). =
GF ($)
MC un.($)





        (2) 
Onde: 
PEC (unid.) = Ponto de Equilíbrio Contábil em unidades 
PEC ($) = Ponto de Equilíbrio Contábil em valores monetários 
GF ($) = Gastos Fixos em valores monetários 
MC Un. ($) = Margem de Contribuição Unitária em valores monetários 
MC (%) = Margem de contribuição em percentual 
Ferronato (2011) observa que, quando o resultado contábil é nulo, a empresa 
está perdendo os juros do capital investido no Patrimônio Líquido, sendo assim, é 
importante o cálculo pra saber o montante de receita necessário pra cobrir os custos 
e despesas e um lucro igual ao retorno requerido pelos sócios. Este valor é alcançado 
através do cálculo do Ponto de Equilíbrio Econômico. 
b) Ponto de Equilíbrio Econômico (PEE) 
O PEE é conceituado por Bruni e Famá (2008) como sendo o ponto em que a 
quantidade de vendas ou faturamento da empresa cobre a remuneração mínima do 
capital próprio, sendo assim o lucro obtido deve ser igual à Remuneração do Capital 
Próprio (RCP), também chamada de custo de oportunidade do capital próprio. 
Wernke (2008), apresenta a fórmula do PEE, acrescentando a variável ‘lucro 
desejado’ aos custos fixos, conforme abaixo: 
𝑃𝐸𝐸 (𝑈𝑛𝑖𝑑. ). =
GF ($) + Lucro Desejado ($)
MC un.($)




GF ($) + Lucro Desejado ($)
MC (%)/100
           (4) 
Onde: 
PEE (unid.) = Ponto de Equilíbrio Econômico em unidades 
PEE ($) = Ponto de Equilíbrio Econômico em valores monetários 
GF ($) = Gastos Fixos em valores monetários 
MC Un. ($) = Margem de Contribuição Unitária em valores monetários 
MC (%) = Margem de contribuição em percentual 
 
c) Ponto de Equilíbrio Financeiro  
No ponto de equilíbrio financeiro (PEF) a receita total deve se igualar à soma 
dos gastos que realmente representam desembolsos financeiros, ou seja, não são 
considerados os gastos relativos às depreciações, amortizações ou exaustões, pois 
estas não representam desembolsos para a empresa (BRUNI; FAMÁ, 2008). 
Wernke (2008, p. 52) acrescenta que no PEF “[...] podem ser considerados no 
cálculo a parcela de débitos bancários ou para com terceiros que a empresa necessita 
saldar”, sendo assim possível, com o cálculo do PEF, encontrar as quantidades ou 
valor de receitas necessárias para a empresa também saldar suas dívidas.  
A fórmula do PEF, se dá da seguinte maneira (WERNKE, 2008). 
𝑃𝐸𝐹 (𝑈𝑛𝑖𝑑. ). =
GF ($)−Depreciações ($)+DP ($)
MC un.($)
               (5) 
 
𝑃𝐸𝐹 ($) =
GF ($) − Depreciações ($)+DP ($)
MC (%)/100
          (6) 
Onde: 
PEF (unid.) = Ponto de Equilíbrio Financeiro em unidades 
PEF ($) = Ponto de Equilíbrio Financeiro em valores monetários 
GF ($) = Gastos Fixos em valores monetários 
DP ($) = Dívidas do Período em valores monetários  
MC Un. ($) = Margem de Contribuição Unitária em valores monetários 
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MC (%) = Margem de contribuição em percentual 
As fórmulas apresentadas até o momento, para o cálculo dos diferentes pontos 
de equilíbrio em quantidades, são aplicáveis apenas a um produto. Quando a empresa 
comercializa mais de um produto, a utilização destas fórmulas se restringe a poucas 
situações e o cálculo do ponto de equilíbrio para diversos produtos, também chamado 
de mix de produtos, torna-se mais complexo (WERNKE, 2008). 
d) Ponto de Equilíbrio do Mix (PEmix) 
Souza e Diehl (2009, p. 267) explicam que:  
A determinação em si do PEmix é um pouco mais complexa e deve ser feita 
por meio da ponderação, considerando os valores totais ou por meio da razão 
de contribuição unitária; nesta última opção, determinando-se uma razão 
média. 
 
Wernke (2008) defende que para se chegar ao PEmix, o cálculo deve ser 
realizado por etapas, sendo que a primeira consiste em determinar o PE total, 
conforme cálculo a seguir: 
𝑃𝐸𝑚𝑖𝑥 =
GF ($)
(∑MCUi $  x Xi)÷(∑Xi )  
                        (7) 
Onde: 
GF ($) = Gastos Fixos em valores monetários 
∑ = Somatório 
MCUi $ = Margem de contribuição unitária em valor 
Xi = Volume previsto de venda por produto 
Assim, chega-se ao volume total em unidades para o PEmix, após é necessário 
encontrar quanto desse total refere-se aos produtos individualmente, para isso deve-
se multiplicar o percentual de venda de cada produto na receita total da empresa, pelo 
PEmix em unidades. Encontra-se assim, o volume de cada produto necessário para 
atingir o ponto de equilíbrio.  Para se encontrar o PEmix em valor, deve-se multiplicar 
a quantidade de cada produto no PE pelo seu respectivo preço de venda e após fazer 




2.3.2.2.3 Margem de segurança 
A margem de segurança (MS) pode ser entendida como a receita excedente 
àquela no ponto de equilíbrio, representando assim o quanto as vendas podem 
diminuir, sem que ocasionem prejuízo para empresa (BORNIA, 2009). Sendo assim a 
área em que a empresa não corre riscos, ou seja, está em segurança (DUTRA, 2010).  
A MS pode ser expressa em percentual, em valores monetários ou em volume 
físico, sendo que a forma mais usada é a primeira (8) (DUTRA, 2010). Conforme as 
seguintes fórmulas. 
𝑀𝑆 (%)  =
RA ($)−Rpe
RA
                              (8) 
 
𝑀𝑆 ($) = 𝑅𝐴 ($) − 𝑅𝑝𝑒 ($)                       (9) 
 
𝑀𝑆 (𝑢𝑛) = 𝑉 (𝑢𝑛) − 𝑉𝑝𝑒 (𝑢𝑛)                    (10)
   
Onde: 
MS (%) = Margem de segurança em percentual 
MS ($) = Margem de Segurança em valores monetários 
MS (un) = Margem de Segurança em unidades 
RA ($) = Receita atual em valores monetários 
Rpe ($) = Receita no Ponto de Equilíbrio 
V (un) = Venda em unidades 
Vpe (un) = Venda em unidades no ponto de equilíbrio 
 
2.3.2.3 Alavancagem empresarial 
A alavancagem empresarial pode ser compreendida como uma balança, onde 
de um lado se encontram as variações nas vendas e do outro lado as variações no 
resultado, neste conceito uma variação pequena nas vendas, pode ocasionar uma 
variação maior no resultado, conforme Figura 4 (BRUNI; FAMÁ, 2008). 
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Fonte: Bruni e Famá (2008, p. 196). 
Como pode-se observar, a razão para o efeito da alavanca encontra-se nos 
gastos fixos da empresa, como eles podem situar-se em ambos os lados do balanço 
patrimonial, existindo tanto gastos fixos do ativo ou operacionais, como gastos fixos 
do passivo ou financeiros, a alavancagem empresarial pode ser classificada, segundo 
Bruni e Famá (2008, p. 196) como: 
Alavancagem Operacional: decorre da existência de gastos fixos 
relacionados a ativos (investimentos) e atividades operacionais da empresa, 
como depreciação, folha de pessoal, alugueis, etc.; 
Alavancagem Financeira: decorre da existência de gastos fixos 
relacionados ao passivo (financiamentos) da empresa, como os juros pagos 
e dividendos preferenciais, quando pagos como percentual sobre o capital 
composto por ações preferenciais. 
 
 
O Quadro 7 traz as fórmulas para cada grau de alavancagem e o que elas 
expressam. 
Quadro 7 - Tipos de graus de alavancagem 





           (11) 
Relação entre variações no 
lucro operacional em 
decorrência de variações nas 
vendas. Decorre da existência 
de custos fixos operacionais. 
Financeira (GAF) 
 
𝛥% 𝐿𝑢𝑐𝑟𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜 
𝛥% 𝐿𝑢𝑐𝑟𝑜 𝑜𝑝𝑒𝑟𝑎𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑙
           (12) 
Relação entre variações no 
lucro líquido em decorrência de 
variações no lucro operacional. 
Decorre da existência de 





𝛥% 𝐿𝑢𝑐𝑟𝑜 𝐿í𝑞𝑢𝑖𝑑𝑜 
𝛥% 𝑉𝑒𝑛𝑑𝑎𝑠
                  
(13) 
       Ou 
 𝐺𝐴𝑂 𝑥 𝐺𝐴𝐹                       (14) 
Relação entre variações no 
lucro líquido em decorrência de 
variações nas vendas. Decorre 
da existência de custos fixos 
operacionais e financeiros. 
 
Fonte: Bruni e Famá (2008, p. 198). 
O grau de alavancagem tem como objetivo medir a elasticidade dos resultados 
em relação a elasticidade das receitas e dos gastos fixos da organização, refletindo 
assim como a mudança percentual no volume de vendas afetará o lucro da empresa 
(PADOVEZE, 2010). 
 
2.3.2.4 Formação do preço de venda 
A formação de preços de venda é algo fundamental para a sobrevivência e 
continuidade das empresas, e esse fato independe do tamanho da organização ou da 
área de atuação dela (WERNKE, 2008).  O processo de formação dos preços de 
venda tem diversos objetivos na organização, dos quais, os principais são (BRUNI; 
FAMÁ, 2008, P.266):  
- proporcionar, a longo prazo, o maior lucro possível: a empresa 
consistiria em uma entidade que deveria buscar sua perpetuidade. Políticas 
de preços de curto prazo, voltadas para a maximização dos lucros, devem 
ser utilizadas somente em condições especiais; 
- permitir a maximização lucrativa da participação de mercado: não 
apenas o faturamento deveria ser aumentado, mas também os lucros das 
vendas. Algumas razões contribuem com efeitos negativos sobre os lucros: 
excesso de estoques, fluxo de caixa negativo, concorrência agressiva, 
sazonalidade etc.;  
- maximizar a capacidade produtiva, evitando ociosidade e desperdícios 
operacionais: os preços devem considerar a capacidade de atendimento aos 
clientes – preços baixos podem ocasionar elevação de vendas e a não-
capacidade da manutenção de qualidade do atendimento ou dos prazos de 
entrega. Por outro lado, preços elevados reduzem vendas, podendo 
ocasionar ociosidade da estrutura de produção e de pessoal; 
- maximizar o capital empregado para perpetuar os negócios de modo 
autossustentado: o retorno do capital dá-se por meio de lucros auferidos ao 
longo do tempo. Assim, somente por meio da correta fixação e mensuração 
dos preços de venda é possível assegurar o correto retorno do investimento 
efetuado. (BRUNI; FAMÁ, 2008, p. 266). 
Segundo Fontoura (2013), muitos autores afirmam que a formação de preços 





com o mercado. Contudo, segundo Wernke (2008), mesmo que o preço de venda 
esteja sendo cada vez mais definido por fatores externos do que internos, é 
imprescindível que a empresa saiba o preço de venda orientativo, que é o preço 
mínimo pelo qual deve vender seus produtos, o qual é baseado nos custos e demais 
fatores internos. 
Souza e Diehl (2009) mencionam que as variáveis que afetam a formação dos 
preços provêm de três grupos: estratégia, mercado e custos. O grupo da estratégia 
tem por base a tática perseguida pela empresa, é com base nela, que os clientes, os 
tipos de produtos e seus preços serão definidos, sendo importante estabelecer uma 
política de preços para cada tipo de produto e clientes. O grupo de mercado diz 
respeito à análise que a empresa deve fazer em relação aos compradores e aos 
concorrentes, essa análise permite à empresa entender suas características, de forma 
a considerá-las em sua política de formação de preços. E o grupo de custos, se refere 
aos recursos utilizados na formação dos produtos e seus respectivos custos, os quais 
devem ser considerados no cálculo do preço final. 
Segundo Crepaldi (2002), para calcular o preço de venda baseado no custo, 
deve-se apurar o custo do produto e depois acrescentar uma margem. Essa margem 
acrescida sobre o custo unitário do produto é chamada de mark-up, sendo estimada 
para cobrir os gastos não incluídos no custo, como tributos, comissões e o lucro 
desejado pelos administradores (MARTINS, 2010).  
O mark-up talvez seja o método mais comum e mais utilizado em pequenas e 
médias empresas, podendo ser igual para todos os produtos, diferente por linha de 
produção ou ainda, específica para cada um (SOUZA; DIEHL, 2009). 
Existem duas maneiras para utilização do mark-up, que são o mark-up divisor 
e o mark-up multiplicador, independente de qual maneira for utilizada, o valor do preço 
de venda será igual (WERNKE, 2008). Para o cálculo das duas maneiras, são 
apresentadas as fórmulas a seguir: 
Mark up multiplicador =
100
100 − ∑DVVs (%)




Mark up Divisor =
100
100 −(∑DVVs (%) ÷ 100
                              (16) 
 
Onde: 
∑ DVVs = Somatório de despesas variáveis de venda, que são, 
por exemplo, os tributos e impostos sobre venda, comissões, despesas 
administrativas, lucro, entre outros. 
Após encontrado o mark-up, multiplica-se o custo de compra pelo mark-up 
multiplicador ou divide-se o custo de compra pelo mark-up divisor. 
 
2.3.2.5 Fluxo de caixa 
Fluxo de caixa pode ser conceituado como: 
[...] o instrumento utilizado pelo administrador financeiro com o objetivo de 
apurar os somatórios de ingressos e desembolsos financeiros da empresa 
em determinado momento, prognosticando assim se haverá excedentes ou 
escassez de caixa, em função do nível desejado pela empresa 
(ZDANOWICZ, 2004, p. 23). 
 
Além desse objetivo principal, existem outros, como: proporcionar o 
levantamento de recursos financeiros necessários para a execução do plano geral de 
operações; planejar, controlar e empregar da melhor forma os recursos financeiros; 
cumprir com as obrigações na data do vencimento, bem como controlar os valores a 
receber; buscar o equilíbrio entre ingressos e desembolsos; entre outros 
(ZDANOWICZ, 2004).   
O fluxo de caixa poderá compreender o período que o gestor julgar necessário 
para a empresa. Padoveze (2010) menciona o fluxo de caixa diário e o mensal como 
os mais habituais, sendo que o diário tem uma importância mais operacional, 
disponibilizando informações de realização de pagamentos ou recebimentos 
imediatos. Já o mensal possibilita visão de conjunto e de relevância, relacionando-se 
com os movimentos mensais das demais contas da empresa, tornando-se, juntamente 
com o Balanço Patrimonial (BP) e a Demonstrativo do Resultado do Exercício (DRE), 
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ferramenta fundamental para o acompanhamento e controle dos recursos da 
empresa.  
Conforme Padoveze (2010), o Fluxo de Caixa pode ser segmentado em três 
grandes áreas: I – Atividades Operacionais, II – Atividades de Investimento e III – 
Atividades de Financiamento (QUADRO 8). 
Quadro 8 - Modelo de Fluxo de Caixa 
FLUXO DE CAIXA 
  Jan Fev (...) Total 
I - ATIVIDADES OPERACIONAIS         
ENTRADAS         
Recebimento de Clientes         
SAÍDAS         
Pagamento a Fornecedores         
Impostos recolhidos         
Pagamentos ao Pessoal         
Despesas Gerais         
Impostos sobre o Lucro         
SALDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS         
II - ATIVIDADES DE INVESTIMENTO         
SAÍDAS         
Investimento no Permanente         
Investimento no Realizável a LP         
ENTRADAS         
Valor de venda de Permanentes         
SALDO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO         
III - ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO         
ENTRADAS         
Novos empréstimos          
Integralização de Capital         
SAÍDAS         
Amortizações de Empréstimos         
Despesas (-) Receitas Financeiras         
Rsultados Distribuídos         
SALDO DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO         
SALDO DO PERÍODO         
(+) Saldo Inicial Caixa/Bancos/Aplic. Financeiras         
= Saldo Final Caixa/Bancos/Aplic. Financeiras         
Fonte: Adaptado pela autora de Padoveze (2010). 
Esta estrutura faz referência aos conceitos básicos dos relatórios contábeis 
principais, que são o BP e a DRE, contudo é importante ressaltar, que no caso das 
MPEs, essa ferramenta pode ser simplificada e ajustada à necessidade da 




2.3.2.6  Orçamento empresarial 
O processo de planejamento e controle orçamentário é a base da controladoria 
operacional, sendo considerada a ferramenta de controle por excelência pois envolve 
todos os setores e aspectos da empresa (PADOVEZE, 2010).  Além do mais, avalia 
que essa ferramenta não possui dificuldades em sua aplicação, pois trata-se de 
projetar os valores que estão previstos para o futuro, dentro da melhor visão que a 
empresa possui no momento de sua elaboração. 
 O orçamento possui vários objetivos, conforme abaixo (PADOVEZE, 2010): 
 Orçamento como sistema de autorização: torna-se um meio de liberação de 
recursos para as áreas da empresa, diminuindo assim o processo de 
controle; 
 Meio para projeções e planejamento: torna-se totalmente útil para 
planejamento geral da empresa para o próximo exercício ou até para 
períodos maiores; 
 Canal de comunicação e coordenação: torna-se um instrumento para 
comunicar e coordenar os objetivos corporativos e setoriais; 
 Instrumento de motivação: confere uma certa liberdade para os gestores 
trabalharem com os valores, respeitando o teto aprovado; 
 Instrumento de avaliação e controle: permite a avaliação de desempenho 
dos gestores e controle do cumprimento dos objetivos da empresa; 
 Fonte de informação para tomada de decisão: por conter os dados 
previstos, de acordo com os objetivos setoriais e corporativos, torna-se um 
preciosa ferramenta para decisões diárias de gestores. 
O orçamento inicia com a definição de metas para empresa, a qual é realizada 
pelos gestores, com base nelas é que se pode ter uma previsão de movimentações 
gerais na empresa (SANVICENTE; SANTOS, 2012). Conforme os autores, o primeiro 
e mais importante passo do orçamento é a previsão das vendas, visando atender essa 
previsão é que se elabora o orçamento da produção, que é uma programação do que 
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será necessário para produzir ou estocar para possibilitar as vendas estimadas. Outra 
peça importante é o orçamento das despesas, incluindo as administrativas e de 
vendas, ambas necessárias para o desenvolvimento das operações.  
Essa ferramenta pode ser de grande valia para as MPEs, pois faz com que 
seus empresários pensem e planejem o futuro da empresa, refletindo sobre as 
atividades como um todo, projetando vendas, despesas e investimentos, 
reorganizando assim as atividades a fim de alcançar a projeção estimada no 
orçamento (LIMA; SOUSA, 2013). 
 
2.3.2.7 Análise de relatórios contábeis 
Os relatórios contábeis podem ser conceituados como: “a exposição resumida 
e ordenada de dados colhidos pela Contabilidade” (IUDÍCIBUS; MARION, 2008, p. 3). 
Os autores afirmam que estes relatórios objetivam fornecer as pessoas interessadas 
os principais fatos registrados por aquele setor ou empresa em determinado período. 
Afirmam ainda que existem os relatórios contábeis obrigatórios por lei e os não 
obrigatórios, contudo é importante ressaltar que os não obrigatórios não são menos 
importantes, uma vez que trazem informações gerenciais imprescindíveis para a 
administração. 
Existem dois relatórios, que podem ser considerados como os de mais fácil 
compreensão para as MPEs, que são o BP e a DRE (LIMA; SOUSA, 2013). Segundo 
estes autores, o entendimento da composição deles representa uma importante 
ferramenta de apoio e gerenciamento para as EPPs. 
O BP pode ser considerado o primeiro e mais básico relatório da Contabilidade, 
o qual se preocupa em apresentar de forma distinta os bens e direitos, as obrigações 
e o patrimônio líquido e por sempre apresentar uma situação de equilíbrio, recebe 
esse nome. Sendo necessário ressaltar que ele é estático, retratando a situação 
patrimonial em determinado momento (BRUNI; FAMÁ, 2006). 
O BP é apresentado através de três elementos distintos: 
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 ATIVO - Compreende os recursos controlados por uma entidade e dos quais 
se esperam benefícios econômicos futuros. 
 PASSIVO – Compreende as exigibilidades e obrigações. 
 PATRIMONIO LÍQUIDO – Representa a diferença entre o ativo e o passivo, 
ou seja, o valor líquido da empresa (IUDÍCIBUS et al., 2010). 
A DRE pode ser simples, para MPEs que não requeiram dados minuciosos para 
a tomada de decisão ou completa, conforme exigência fiscal, fornecendo maiores 
dados para a tomada de decisão, como grupos de despesas, tipos de lucros, destaque 
dos impostos, etc (IUDÍCIBUS; MARION, 2008). 
A DRE completa pode ser conforme Quadro 9 (BRAGA, 2012): 
Quadro 9 - Estrutura e descrição da DRE 
Conta Descrição 
Receita operacional bruta 
Valores provenientes das atividades operacionais da 
empresa, como vendas de produtos, mercadorias ou 
serviços. 
(-) Deduções das receitas 
Valores correspondentes à devoluções de produtos, 
abatimentos e impostos sobre vendas. 
(=) Receita operacional líquida Corresponde à receita bruta, subtraída das deduções. 
(-) Custo dos produtos vendidos ou 
custo dos serviços prestados (CPV 
ou CSV) 
Custos para a produção de unidades vendidas ou serviços 
prestados. 
(=) Lucro bruto 
Receita operacional líquida subtraídos os custos 
operacionais. 
(-) Despesas operacionais 
Despesas necessárias para a realização das operações na 
empresa, como gastos da área comercial, administrativa e 
financeira. 
(=) Resultado antes dos efeitos 
financeiros 
Resultado da receita subtraídos os custos e despesas. 
(+/-) Efeitos financeiros Receitas e/ou despesas financeiras. 
(=) Resultado antes dos impostos, 
participações e contribuições 




(-) Impostos sobre o lucro, 
participações e contribuições 
Provisão dos impostos sobre o lucro (IR e CSLL), 
participações dos empregados, administradores e outras 
participações. 
= Resultado líquido do exercício Resultado final do exercício.  
Fonte: Da autora, adaptado de Braga (2012). 
A análise de balanço, também chamada de análise financeira, pode ser 
considerada um dos instrumentos mais importantes no processo de gerenciamento 
contábil global, constituindo-se em um processo de avaliação de desempenho da 
empresa em seus aspectos operacionais, econômicos, patrimoniais e financeiros 
(PADOVEZE, 2010). 
Ainda segundo Padoveze (2010), a análise de balanços deve ser um 
instrumento que possibilite o gerenciamento da informação contábil, através de 
indicadores que permitam uma análise comparativa, a qual pode ser feita através da 
comparação com períodos passados, com períodos orçados, com padrões setoriais, 
com padrões internos da empresa e com empresas concorrentes. 
Conforme Iudícibus (2010), a análise de balanços é composta pela Análise 
Vertical, Análise Horizontal e Cálculo de Quocientes, como os de liquidez, de atividade 
e de rentabilidade. Estas ferramentas, compostas por cálculos, análises comparativas 
e formação de indicadores são de suma importância para a análise da das 
demonstrações de forma a evidenciar áreas de maior interesse para uma investigação 
mais profunda. Contudo, levando-se em consideração a estrutura das MPEs, se 
abordará somente a Análise Vertical e Horizontal.  
A análise vertical é comparativa dentro do mesmo período, onde se calcula o 
percentual de participação dedos elementos patrimoniais e de resultado em relação 
ao seu total. No caso do BP, por exemplo, busca-se calcular a representatividade de 
cada elemento patrimonial do ativo em relação ao total do ativo ou de cada elemento 
patrimonial do passivo em relação ao total do passivo (PADOVEZE, 2010). 
A análise horizontal calcula a variação percentual dos elementos patrimoniais 
ou de resultado de um período para outro, evidenciando o crescimento ou 
decrescimento expressivo de algum item. Após, é possível confrontar dados e realizar 




consequentemente, deve ter ocorrido um aumento proporcional no consumo de 
materiais (PADOVEZE, 2010). 
Iudícibus (2010) observa que para se ter uma análise de balanços realmente 
útil, as demonstrações contábeis devem realmente expressar a realidade da empresa, 
evitando assim interferências nos resultados. Ressalta também que pode ser mais útil 
a empresa elencar poucos indicadores, que melhor se adaptem a necessidade da 
empresa, e realizar periodicamente as análises, do que buscar fazer todos os cálculos 
existentes, sendo que eles podem não ser úteis para a empresa. 
 
2.4  O processo de tomada de decisão nas MPEs 
A estrutura das MPEs faz com que, normalmente, toda gestão fique 
centralizada em uma única pessoa. Levando-se em consideração que essas decisões 
perpassam diversas áreas de conhecimento e que o gestor muitas vezes tem 
formação ou conhecimento técnico do seu negócio, pode-se dizer que o processo de 
tomada de decisão torna-se difícil caso o gestor não tenha o auxílio de ferramentas 
gerenciais (SANTOS; DOROW; BEUREN, 2016).  
As EPPs têm enfrentado problemas de sobrevivência, muitas vezes falindo e a 
principal crítica por parte dos gestores é a alta carga tributária, de encargos sociais, 
falta de recursos, altos juros, etc. Contudo, investigando mais a fundo, constata-se 
que a verdadeira causa da mortalidade é a má gerência, com decisões sem respaldo 
de dados confiáveis (IUDÍCIBUS; MARION, 2008).  
O processo de tomada de decisão pode ser definido como o conjunto de 
reflexões e ações que ocorrem entre o momento em que ocorre a percepção da 
necessidade de agir e o momento em que se age (ABRAMCZUK, 2009). Ainda 
segundo o autor, para as empresas o processo de tomada de decisão passa por três 
estágios: 
a) Identificação: primeiramente ocorre o reconhecimento da necessidade de 
decisão e posteriormente o diagnóstico, onde são buscadas informações 
mais precisas e relevantes; 
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b) Desenvolvimento: composto pela pesquisa, onde coleta-se alternativas, as 
quais são estruturadas em um projeto; 
c) Seleção: primeiramente é realizado um filtro para eliminar alternativas 
desnecessárias, depois é feita a escolha de uma alternativa para solução 
do problema e posteriormente ocorre a autorização pelo responsável 
superior e somente então ocorre a prática. 
O gestor da empresa toma decisões frequentemente, tais como comprar ou 
alugar uma máquina, quanto estoque deve ser mantido, reduzir custos, etc. 
praticamente todas as decisões são vitais para o negócio, por isso são necessários 
dados, informações e subsídios que auxiliem e contribuam para uma boa tomada de 
decisão (IUDÍCIBUS; MARION, 2008) 
Neste sentido, a contabilidade:  
É o grande instrumento que auxilia a administração a tomar decisões. Na 
verdade, ela coleta todos os dados econômicos, mensurando-os 
monetariamente, registrando-os e sumarizando-os em forma de relatórios ou 
comunicados, que contribuem sobremaneira para a tomada de decisões 
(IUDÍCIBUS E MARION, 2008, p. 1). 
 
Apresentado o referencial teórico necessário para a elaboração da presente 
pesquisa, na sequência apresentam-se os procedimentos metodológicos.
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3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
O método pode ser definido como o caminho para se chegar a determinado fim 
e o método científico como o conjunto de procedimentos técnicos e intelectuais que 
se tornam necessários empregar para atingir o conhecimento (GIL, 2010). 
Lakatos e Marconi (2010, p. 65) afirmam que não há ciência sem a utilização 
de métodos científicos, definem ainda que o método: 
[...] é o conjunto das atividades sistemáticas e racionais que, com maior 
segurança e economia, permite alcançar o objetivo – conhecimentos válidos 
e verdadeiros – traçando o caminho a ser seguido, detectando erros e 
auxiliando as decisões do cientista. 
 
Desta maneira, neste capítulo são abordados os métodos e técnicas utilizadas 
para responder o problema deste estudo. 
 
3.1 Tipos de pesquisa 
O delineamento do tipo de pesquisa tem um papel importante, pois contribui 
para estabelecer planos e estruturas a fim de obter respostas para o problema de 
estudo (BEUREN, 2006). Esta autora descreve ainda que não há uma uniformidade 
para a tipologia a ser utilizada na pesquisa em Contabilidade, contudo têm-se tipos de 
pesquisas que se adaptam melhor às investigações desta área.  
Para este estudo optou-se por classificar em três categorias: pesquisa quanto 
à abordagem do problema, que pode ser dividida em qualitativa ou quantitativa; 
pesquisa quanto aos procedimentos técnicos, que aborda o estudo de caso, o 
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levantamento, a pesquisa bibliográfica, documental, participante e experimental; e, por 
fim, pelos objetivos, que contempla a pesquisa exploratória, descritiva e explicativa 
(BEUREN, 2006). 
 
3.1.1 Caracterização quanto à abordagem do problema 
A metodologia quanto a abordagem do presente estudo se caracteriza como 
quantitativa. Conforme Roesh (1999), a pesquisa quantitativa tem como propósito 
medir as relações entre variáveis, por meio de associação ou causa-efeito, ou avaliar 
o resultado de algum sistema ou projeto.  
A pesquisa quantitativa emprega instrumentos estatísticos na coleta e no 
tratamento dos dados, preocupando-se com o comportamento mais geral dos 
acontecimentos (BEUREN, 2006). Richardson (1999) complementa afirmando que as 
técnicas estatísticas podem variar desde as mais simples, como percentuais e médias, 
até as mais complexas como coeficientes de correlação e análise de regressão. 
Desta forma, a presente pesquisa possui aspecto quantitativo, pois as 
respostas obtidas nos questionários passaram por cálculos estatísticos, sendo 
apresentadas em forma de tabelas e gráficos, de forma a realizar-se uma análise 
objetiva quanto ao problema de pesquisa.  
 
3.1.2 Caracterização quanto ao procedimento técnico 
No presente trabalho foi utilizada a pesquisa de levantamento (ou survey). 
Pesquisas de survey são caracterizadas por interrogarem diretamente pessoas, das 
quais deseja-se conhecer o comportamento, sendo que esse procedimento se dá 
através da solicitação de informações a uma amostra, posteriormente é feita a análise 
quantitativa, obtendo-se assim conclusões correspondentes aos dados coletados 
(GIL, 2010). 
 
Beuren (2006, p. 86) complementa que a pesquisa de levantamento: 
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Trata-se de uma tipologia de pesquisa importante dentro do campo contábil, 
visto que levanta informações que podem ser úteis para estudos futuros mais 
específicos ou mesmo mapear a realidade de determinada população ou 
amostra de empresas em relação a questões contábeis. 
 
Um dos principais instrumentos da pesquisa de survey é o questionário. O 
questionário pode ser também chamado de roteiro, formulário ou instrumento de 
entrevista, independente do termo usado, ele é um conjunto formal de perguntas e 
tem como objetivo obter informações dos respondentes (MALHOTRA, 2012).  
As questões que compõe o questionário devem traduzir os objetivos 
específicos da pesquisa (GIL, 2010), podendo ser questões abertas, onde os 
pesquisados respondem livremente com suas próprias palavras e/ou fechadas, onde 
existe um conjunto de alternativas de respostas e o respondente escolhe a que melhor 
representa sua opinião (MALHOTRA, 2012). 
No presente trabalho a pesquisa é de survey, pois a obtenção dos dados e 
informações necessárias foi realizada através da aplicação de um questionário 
diretamente aos gestores das MPEs. Questionário este que contem questões 
necessárias para o alcance dos objetivos específicos desta pesquisa. 
 
3.1.3 Caracterização quanto ao objetivo e/ou fins 
Essa pesquisa é classificada como descritiva quanto aos seus objetivos. 
Segundo Beuren (2006), os fatos são observados, registrados, analisados, 
classificados e interpretados sem serem manipulados pelo pesquisador, ou seja, sem 
que o pesquisador interfira sobre eles. 
Gil (2010) acrescenta que as pesquisas descritivas podem ser elaboradas para 
identificar possíveis relações entre variáveis e são a maioria das pesquisas realizadas 
com objetivos profissionais. Contribuem ainda para uma análise mais profunda, 
avaliando os dados obtidos e descrevendo as possíveis relações entre os resultados 
que até então eram puramente numéricos e estatísticos (BEUREN, 2006).  
Desta maneira a pesquisa é descritiva, pois descreve as características dos 
respondentes e das empresas quanto a utilização das ferramentas contábeis 
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gerenciais, apresentando-se análises e relações entre os resultados estatísticos 
obtidos. 
 
3.2 População e Amostra  
O universo ou população é o conjunto definido de elementos que possuem 
determinadas características semelhantes (GIL, 2010). Beuren (2006, p. 118) 
complementa que “[...] em termos estatísticos, população pode ser o conjunto de 
indivíduos que trabalham num mesmo local, os alunos matriculados em uma mesma 
universidade, a produção de refrigeradores de uma indústria e outros”. 
O presente trabalho tem como foco as MPEs do município de Lajeado-RS, 
classificadas conforme o critério da Receita Federal do Brasil, sendo assim a 
população desta pesquisa são as 4.097 microempresas (MEs) e 1.070 EPPs ativas 
no município (SEBRAE, 2016). 
Conforme Roesh (2013, p. 138) “[...] dependendo do tamanho da população, 
do tempo dos entrevistadores, do custo da pesquisa, ou ainda capacidade de 
processamento dos dados, faz-se necessário extrair uma parcela desta população 
para investigar”. Assim, utiliza-se o processo de amostragem, que segundo Roesh 
(2013) consiste em construir um subconjunto da população. 
No presente estudo, a amostra foi selecionada através do método não 
probabilístico e por conveniência. Na amostragem por conveniência ou também 
chamada de acessibilidade, o pesquisador obtém as unidades a que tem maior 
facilidade de acesso, reconhecendo que essas possam representar de forma 
adequada a população (Gil, 2010). Desta maneira, a amostra de 105 MPEs foi 
selecionada pela facilidade de acesso, tanto geográfica como pessoal. 
Quanto aos sujeitos de pesquisa, Vergara (2014) descreve que são aquelas 
pessoas que fornecem os dados que o pesquisador precisa. Desta maneira, os 
sujeitos de pesquisa do presente trabalho são os 105 gestores respondentes, 




3.3 Coleta dos dados 
A coleta de dados é a etapa onde se inicia a aplicação das técnicas e dos 
instrumentos para a obtenção dos dados necessários ao alcance dos objetivos da 
pesquisa (LAKATOS; MARCONI, 2010). Podendo ocorrer através da utilização de 
questionários, entrevistas ou formulários (GIL, 2010). 
O instrumento utilizado para o presente trabalho foi o questionário (APÊNDICE 
A), o qual é composto predominantemente por questões fechadas, sendo de múltipla 
escolha ou dicotômicas. Nas perguntas de múltipla escolha o pesquisador oferece 
várias respostas e o respondente deve escolher uma ou mais respostas e nas 
perguntas dicotômicas existe somente duas opções de resposta, como “sim” e “não” 
(Malhotra, 2012). Contudo em algumas perguntas foram do tipo abertas, permitindo 
assim que o respondente manifestasse outra resposta, diferente das opções 
disponíveis. 
O questionário foi dividido em três blocos, o primeiro composto por 6 questões 
voltadas a formar o perfil do respondente, o segundo, formado por 7 questões para 
formar o perfil da empresa e o terceiro formado por 10 questões para identificar a 
utilização de ferramentas e a forma como ocorre a tomada de decisão na empresa.  
As questões foram adaptadas da dissertação de mestrado de Silva (2010), que 
investigou sobre a percepção dos gestores de MPE da Grande João Pessoa quanto 
à utilidade as informação contábil para a tomada de decisões e do artigo Santos et al. 
(2016) que buscou investigar quais os instrumentos e procedimentos gerenciais eram 
utilizados na tomada de decisão nas MPEs do Alto Vale do Itajaí – SC. Optou-se por 
retirar algumas questões de ambos os estudo e adaptá-las, de maneira que fosse 
possível assim o alcance dos objetivos do presente trabalho. Foi incluída uma contra 
pergunta (QUESTÃO 11) com o objetivo de atestar, através da conferência da alíquota 
de imposto em relação ao faturamento informado, que as empresas realmente são 
MPEs.  
Malhotra (2012), sugere que antes da aplicação de um questionário seja feito 
um pré-teste. Trata-se de testar o questionário, com o objetivo de identificar e eliminar 
possíveis problemas. Desta maneira, foi realizado um pré-teste com cinco empresas, 
para verificar o entendimento e possíveis melhorias. Os respondentes não realizaram 
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nenhum apontamento, mostrando que compreenderam as questões. Fato este que 
pode ser explicado pelo fato do questionário aplicado ser adaptado de outros dois 
estudos, os quais já haviam passado por validações. O questionários usados para 
teste, não foram incluídos na amostra para análises. 
A coleta de dados iniciou no dia 27 de agosto de 2016 e encerrou no dia 19 de 
setembro de 2016. Ocorrendo através da entrega do questionário pessoalmente e 
posterior recolhimento, com data combinada com a empresa, variando entre 2 à 7 
dias. Para 14 empresas o questionário foi enviado via correio eletrônico, pois este 
meio foi mais acessível para as empresas em questão. 
Foram entregues/enviados o total de 207 questionários. Destes, 63 não foram 
respondidos por opção dos gestores, outros 27 não foram respondidos em tempo, 
tendo-se assim, o total de 117 questionários respondidos.  Em aproximadamente 80 
empresas foi necessária duas ou três tentativas de recolhimento até conseguir o 
questionário respondido. Dos 117 questionários respondidos, 12 foram invalidados, 
cinco deles por se tratarem de Micro Empreendedores Individuais (MEIs), identificados 
através da contra pergunta apresentada na questão 11, quatro por estarem 
incompletos e três por estarem rasurados. Desta maneira, foram validados 105 
questionários para compor a presente pesquisa.  
 
3.4 Análise e interpretação dos dados 
A análise dos dados tem como objetivo organizar os dados de maneira que se 
transformem em informações e forneçam as respostas referentes ao problema inicial 
da pesquisa, já a interpretação destes dados, realiza uma maior ligação das 
informações obtidas com outros conhecimentos obtidos anteriormente, derivados de 
teorias ou estudos anteriores, objetivando assim, encontrar um sentido mais amplo 
para as respostas (GIL, 2010).  
A apresentação dos dados contribui para que o leitor possa interpretar e 
compreender os dados, podendo ser realizada através de tabelas, quadros ou gráficos 
(MARCONI; LAKATOS, 2010). A tabela é apresentada com dados levantados pelo 
próprio pesquisador, podendo ser em números absolutos ou percentuais, enquanto 
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que o quadro tem como base dados obtidos em fontes secundárias, como livros, 
revistas ou sites, e os gráficos são figuras que representam os dados, evidenciando 
aspectos visuais, de forma clara e compreensiva (MARCONI; LAKATOS, 2010). 
A análise e tratamento dos dados ocorreu com o auxílio do Software Microsoft 
Office Excel 2013, com o qual foi feita a organização e tabulação das respostas, 
apresentando-a em tabelas e gráficos, contribuindo assim para uma melhor 
compreensão e análise dos resultados. 
 
3.5 Limitações do método 
Segundo Vergara (2014, p. 59): 
Todo método tem possibilidades e limitações. É saudável antecipar-se às 
críticas que o leitor poderá́ fazer ao trabalho, explicitando quais as limitações 
que o método escolhido oferece, mas que ainda assim o justificam como o 
mais adequado aos propósitos da investigação. 
 
A principal limitação deste trabalho se refere à amostragem da pesquisa. 
Devido ao prazo para a coleta de dados, a baixa disponibilidade dos gestores para 
responder os questionários e a maneira de entrega, que foi presencial, não foi possível 
ter uma amostra maior em relação ao total de empresas ativas na cidade, o que 
impede que as conclusões obtidas neste trabalho sejam generalizadas, se limitando 
assim somente à amostra pesquisada.  
Como não houve um acompanhamento durante o preenchimento do 
questionário, pode ter ocorrido alguma falha no entendimento das pergunta ou termos 
usados, ficando assim as respostas limitadas ao entendimento dos gestores.  
Outro fator limitante é a desconfiança dos empresários em relação a pesquisa, 
mesmo sendo assegurado o sigilo, foi perceptível a desconfiança por parte dos 
gestores. Fato esse que pode acarretar na omissão de dados por parte dos gestores, 




4 CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE DE PESQUISA 
O ambiente de pesquisa teve como base as MPEs da cidade de Lajeado-RS, 
as quais representam 59% do total de empresas e 45% do total de pessoas 
empregadas, no ano de 2014, conforme dados encontrados no sítio do SEBRAE 
(2014). 
O município de Lajeado começou a ser colonizado no começo do século XVII 
e se emancipou em 1939. Atualmente a cidade possui aproximadamente 91 km² e 
71.445 habitantes, sendo a população predominantemente urbana (IBGE, 2015). 
Quanto a economia, a indústria têm destaque no município. Entre os anos de 
2007 à 2013, era o setor que mais empregava pessoas (41%), seguido pelo de 
serviços (36%) e de comércio (22%) (IBGE, 2015).  
As empresas pesquisadas são em sua maioria empresas comerciais, de 04 à 
10 anos de atividade, com faturamento médio anual entre R$ 101 à R$ 360 mil e de 
até 09 funcionários, compostas por gestores que em sua maioria são homens, de 26 
à 35 anos de idade, com ensino superior e/ou especialização e com experiência na 
função de gestão variando entre 04 à 10 anos, os quais além de gestores são também 
proprietários das empresas. 
Apresentada a caracterização do ambiente de pesquisa, a seguir apresentam-




5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
Neste capítulo apresentam-se os resultados obtidos com o desenvolvimento da 
pesquisa, bem como análises e interpretações quanto a utilização e importância 
atribuída ao uso de ferramentas contábeis gerenciais para a gestão e tomada de 
decisão nas empresas pesquisadas. 
 A organização deste capítulo é subdividida em três partes: na primeira são 
analisadas as informações referentes ao perfil dos respondentes, na segunda as 
informações sobre o perfil das empresas e na terceira os dados referentes ao uso de 
ferramentas contábeis gerenciais e à tomada de decisão nas empresas participantes 
deste estudo.  
 
5.1 Perfil dos respondentes 
As características dos respondentes são reveladas através da apresentação de 
gráficos e sua descrição, para que assim as informações sejam mais claras e melhor 
compreendidas.  
O Gráfico 1 demonstra que 69% dos respondentes possui faixa etária 
intermediária, entre 26 e 45 anos. Com menor representatividade (31%) encontram-
se os respondentes de até 25 anos e os acima de 45 anos. Quanto ao sexo, percebe-
se que a maioria, representada por 61 respondentes, é do sexo masculino, maioria 
essa que pode ser por questões culturais. Apesar da mulher estar tendo cada vez 
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mais representatividade no mercado de trabalho, percebe-se neste estudo que os 
homens ainda têm maioria. 
Gráfico 1 - Idade e sexo dos respondentes 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
 
Baseando se na premissa de que o ensino é um fator importante para o bom 
gerenciamento, teve-se a intenção de conhecer o nível de escolaridade dos gestores 
das MPEs pesquisas, e em complemento deste, averiguar se os que possuíam nível 
superior tinham formação acadêmica em cursos afins à área de gestão empresarial 
(GRÁFICO 2). 
Gráfico 2 - Escolaridade e formação acadêmica dos respondentes 
 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
Conforme o Gráfico 2, percebe-se que mais da metade (58%) dos 
respondentes possui ensino superior, dos quais 10% possui também curso de 
especialização e mestrado/doutorado. Dos respondentes que possuem superior 
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completo e/ou especialização, 52% são formados em cursos que possuem relação 
com a área de gestão, destacando-se o curso de Administração com 38%. 
Essas informações vão ao encontro com o estudo realizado por Santos et al. 
(2016) que buscou investigar quais os instrumentos e procedimentos gerenciais eram 
utilizados na tomada de decisão nas MPEs do Alto Vale do Itajaí – SC, o qual detectou 
que 65,85% dos gestores possuía ensino superior e/ou especialização e destes, 75% 
tinham formação em área de gestão (administração e contabilidade), percentual maior 
do que o encontrado na presente pesquisa.  
A identificação da função desempenhada pelos respondentes e sua 
experiência na área de gerência e/ou gestão de empresas (GRÁFICO 3), revela que 
a maioria, 72% dos gestores das MPEs, são também proprietários das empresas e 
que 42% tem de 04 à 10 anos de experiência. 
Gráfico 3 - Função e experiência dos respondentes 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
Os dados obtidos vão ao encontro do estudo realizado por Silva (2010), sobre 
a percepção dos gestores de MPE da Grande João Pessoa quanto à utilidade da 
informação contábil para a tomada de decisões, no qual foi detectado que 92,2% dos 
respondentes eram gerentes-proprietários. Lemes Júnior e Pisa (2010) afirmam que 
há predominância de empresas familiares, onde normalmente o proprietário é o 
responsável por todas as funções administrativas da empresa. 
A experiência dos gestores é uma questão importante a ser avaliada 
(GRÁFICO 3), pois sabe-se através de estudos do Sebrae (2013), que entre as causas 
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que levam ao fechamento das empresas está a deficiência na gestão empresarial. 
Entende-se assim que quanto maior a experiência, melhor será a gestão empresarial. 
 
5.2 Perfil das empresas 
As empresas pesquisadas, em sua maioria, são do ramo Comercial, 
representando 38% (40 empresas), outras 29% (30 empresas) são do ramo de 
Serviços e 14% (15 empresas) são do ramo Industrial (GRÁFICO 4). Percebe-se 
assim, que os resultados obtidos na pesquisa apontam no mesmo sentido do que foi 
encontrado através da pesquisa realizada pelo Sebrae (2015) a qual identificou que 
na Região Sul o total de MPEs é composto por 47,2% de empresas comerciais, 36,5% 
de empresas do ramo de serviços e 16,3% de empresas industriais. 
Gráfico 4 - Segmento empresarial 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
Quanto ao tempo de atividade das empresas participantes deste estudo 
(GRÁFICO 5), percebe-se que a maioria, 40%, possui de 04 à 10 anos de existência. 
Conforme estudos do IBPT (2013), 63% das MPEs não sobrevivem aos 10 primeiros 
anos, desta maneira pode-se destacar que 40% possuem certa maturidade e 







Gráfico 5 - Tempo de atividade empresarial 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
 A faixa de faturamento (GRÁFICO 6) revela que, 49,5% (52 empresas) faturam 
até R$ 360 mil, podendo ser classificadas, pelo critério de faturamento, como MEs e 
os outros 50,5%, faturam de R$ 361 mil até R$ 3,6 milhões, podendo ser classificadas 
como EPPs. Essa mesma proporção pode ser encontrada no artigo de Santos et al. 
(2016), que tiveram 50% das empresas classificada como MEs e 50% como EPPs. Já 
no estudo de Silva (2010) as MEs tiveram uma participação maior, com 61,2% e os 
outros 38,8% foram classificadas EPPs. 
Gráfico 6 - Faturamento anual e quantidade de funcionários 
 
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
 
Quanto ao número de funcionários, a maior parte das empresas (78%) 
possuem até 09 funcionários e apenas 3% possuem mais de 50 funcionários. Neste 
aspecto os dados encontrados também vão ao encontro com os estudos de Santos et 
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al. (2016) e Silva (2010), onde 68,29% e 81,6%, respectivamente, possuem até 09 
funcionários. 
Esta pesquisa também questiona se a contabilidade é realizada por um 
escritório de contabilidade terceirizado ou por um funcionário da própria empresa. O 
questionamento revela que 92% das empresas têm sua contabilidade realizada por 
um escritório de contabilidade terceirizado e somente 8% realizam dentro da própria 
empresa. 
As questões dispostas na Tabela 1, têm o propósito de conhecer como os 
gestores das MPEs realizam a sua prática empresarial. 
Tabela 1 - Itens utilizados na prática empresarial 




Computador 97 92% 8 8% 105 100% 
Internet 92 88% 13 12% 105 100% 
Anotações e/ou formulários manuais para o registro de 
compras, vendas, controle de estoques, etc. 
50 48% 55 52% 105 100% 
Sistemas operacionais e/ou planilhas eletrônicas, para 
registro de compras, vendas, controle de estoques, etc. 
70 67% 35 33% 105 100% 
Sistemas gerenciais, do tipo: sistema que interligue todas 
as atividades da empresa, relacionando controle de 
compras, contas a pagar, estoques, custos, despesas, etc. 
38 36% 67 64% 105 100% 
Palestras, cursos, simpósios, reuniões, entre outros, sobre 
seu negócio. 
51 49% 54 51% 105 100% 
Noticiários ligados ao negócio da empresa 30 29% 75 71% 105 100% 
   
Fonte: Elaborada pela autora (2016). 
Há a percepção de que o item de maior utilização pelos gestores em sua prática 
gerencial é o computador (92%), seguido do uso de internet (88%). Contudo quanto a 
utilização de sistemas operacionais o percentual de utilização diminui para 67% e para 
36% quanto à utilização de sistemas gerenciais. A participação de palestras e cursos 
é realizada por 49% dos gestores e somente 29% acompanha noticiários ligados ao 
negócio da empresa. Os dados de que 48% dos gestores ainda se utilizam de 
anotações e/ou formulários manuais para a prática empresarial é intrigante, a passo 
que a grande maioria das empresas possui computador e internet não seria mais 
necessário o uso de anotações e/ou formulários manuais para o registro de compras, 
vendas controle de estoques, etc. esse fato pode ser devido ao porte da empresa, 
pois segundo Panucci Filho e Almeida (2011) há uma tendência observada de que 
quanto menor a empresa e menos tempo de vida, maior é o uso de sistemas manuais. 
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Observa-se que, apesar da maioria ter computador e acesso à internet, quando 
se trata de uso de sistemas operacionais ou gerenciais o percentual de utilização 
diminui, o que também foi percebido por Silva (2010), que concluiu que a maioria dos 
gestores possui computadores e acesso à internet, porém quando se trata de uso de 
sistemas para auxílio na gestão, esses percentuais caem para menos da metade. 
 
5.3 Uso das ferramentas contábeis gerenciais e o processo de tomada de 
decisão 
No terceiro bloco de perguntas identificou-se características quanto a utilização 
de ferramentas contábeis gerenciais e a importância atribuída a elas para a gestão e 
tomada de decisão por parte dos gestores. 
O questionamento referente ao controle e conhecimento exato de alguns 
aspectos básicos do negócio (TABELA 2), revela que a maioria dos gestores tem 
controle de vendas (84%), custos e despesas (71%) e de seu lucro (66%), porém 
menos da metade das empresas têm o conhecimento dos custos unitários e das 
vendas em unidades por produto/serviço, os quais precisam ser mais melhorados, 
tendo-se em vista a importância que o conhecimento desses dois itens têm para a 
tomada de decisão. 
Tabela 2 - Controle e conhecimento exato 




Vendas totais (em R$) no mês 88 84% 17 16% 105 100% 
Custos e despesas totais no mês 75 71% 30 29% 105 100% 
Lucro/prejuízo mensal 69 66% 36 34% 105 100% 
Custo unitário por produto/serviço 49 47% 56 53% 105 100% 
Vendas por produto/serviço (em unidades) no mês 44 42% 61 58% 105 100% 
Não tem nenhum destes acompanhamentos 5 5% 100 95% 105 100% 
   
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Silva (2010) abordou em sua pesquisa sobre o conhecimento mensal do total 
de vendas, custos e despesas e resultado, concluindo que 85,4% das MPEs tem 
acompanhamento mensal das vendas, 45,6% tem acompanhamento de custos e 
despesas, 26,2% tem acompanhamento do resultado mensal e 13,6% não tem 
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nenhum dos três acompanhamento. Sendo assim, percebe-se que o controle de 
vendas em ambas as pesquisas tem um percentual semelhante, contudo o 
acompanhamento de custos e despesas e de resultados são mais utilizados pelas 
MPEs do presente estudo. 
Foram realizados questionamentos quanto ao uso de ferramentas de controle 
empresarial, conforme Tabela 3. 
Tabela 3 - Utilização de ferramentas de controle 




Controle de contas a pagar 101 96% 4 4% 105 100% 
Controle de contas a receber 95 90% 10 10% 105 100% 
Controle e acompanhamento dos estoques 71 68% 34 32% 105 100% 
Controle e acompanhamento dos custos 84 80% 21 20% 105 100% 
Controle e acompanhamento de despesas 90 86% 15 14% 105 100% 
Controle de saldos bancários e de caixa 100 95% 5 5% 105 100% 
Controle de vendas 83 79% 22 21% 105 100% 
   
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Há a percepção de que o controle de contas a pagar e o controle de saldos 
bancários e de caixa são os mais utilizados, com 96% e 95%, respectivamente. Com 
menor índice de utilização (68%), encontra-se o controle e acompanhamento dos 
estoques. Essa menor utilização do controle de estoque pode ser pelo fato de 29% 
das empresas pesquisadas serem do setor de serviços, que geralmente não possui 
necessidade de ter estoques. No estudo de Silva (2010) a ferramenta com maior 
utilização pelas MPEs foi o controle de contas a receber, com 84,5%, e na sequência 
o controle de contas a pagar, com 79,6%, já o controle de saldos bancários mostrou 
ser utilizado somente por 53,4% das empresas.  
Foi solicitado também para que os respondentes expressassem sua percepção 
quanto ao grau de importância do uso das ferramentas para sua empresa, em uma 
escala de 1 à 5, onde 1 é o menor grau e 5 é o grau máximo de importância. O valor 
total em % é encontrado pela atribuição de pontos a cada nota do respondente, onde 
1 equivale a 1 ponto, 2 equivale a 2 pontos e assim sucessivamente. O máximo de 
pontos que cada item pode atingir é 525 (105 x 5 pontos), sendo assim 525 pontos 
correspondem a 100% (TABELA 4). 
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1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
Controle de contas a pagar 4 1 3 10 87 4 2 9 40 435 490 93% 
Controle de contas a receber 6 2 4 6 87 6 4 12 24 435 481 92% 
Controle e acompanhamento 
de estoques 
23 3 11 16 52 23 6 33 64 260 386 74% 
Controle e acompanhamento 
de Custos 
15 0 10 15 65 15 0 30 60 325 430 82% 
Controle e acompanhamento 
de despesas 
8 2 7 19 69 8 4 21 76 345 454 86% 
Controle e acompanhamento 
de saldos bancários e de caixa 
5 1 5 17 77 5 2 15 68 385 475 90% 
Controle de vendas 5 1 5 17 77 5 2 15 68 385 475 90% 
  
 Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Os resultados da Tabela 4 revelam que o Controle de contas a pagar têm o 
maior nível de importância (93%) e o Controle e acompanhamento de estoques teve 
o menor nível de importância (74%), condizendo com o nível de utilização das 
ferramentas de controle apresentado na Tabela 3. No estudo de Santos et al. (2016), 
o controle de contas a pagar também mostrou ser a ferramenta mais importante para 
as MPEs, apesar de não ser a mais utilizada pelos gestores. Constata-se assim que 
a maioria das MPEs participantes do presente estudo, utiliza controles operacionais e 
os considera importantes como suporte à gestão empresarial. 
Questionou-se sobre o motivo da não utilização de alguma das ferramentas e 














Gráfico 7 - Responsável pelos controles e motivos da não utilização das ferramentas 
de controle 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Quanto a geração dos controles, em 61% das empresas eles são realizados 
pelos próprios gestores, em 28% são gerados por funcionários administrativo da 
empresa e em 11% das empresas os controles são gerados por profissional/escritório 
contábil.  
A análise da não utilização das ferramentas de controle, demonstra que a 
maioria (40%) alega não ser necessário para a empresa, o que também pode 
assemelhar-se com o fato de ter uma parcela de empresas do ramo de serviços.  
Além das ferramentas de controle, foram realizados questionamentos sobre a 
utilização de ferramentas contábeis gerenciais voltadas mais à tomada de decisão e 
menos ao controle operacional, conforme Tabela 5. 
Tabela 5 - Utilização de ferramentas contábeis gerenciais 
Item Sim % Não % Total MPE % 
Margem de Contribuição  31 30% 74 70% 105 100% 
Ponto de Equilíbrio Contábil 37 35% 68 65% 105 100% 
Ponto de Equilíbrio Econômico 32 30% 73 70% 105 100% 
Ponto de Equilíbrio Financeiro 54 51% 51 49% 105 100% 
Mix de Produtos 44 42% 61 58% 105 100% 
Margem de Segurança 35 33% 70 67% 105 100% 
Alavancagem Operacional 23 22% 82 78% 105 100% 
Aplicação de Mark-up para formação do 
preço de venda 37 35% 68 65% 105 100% 
Fluxo de Caixa 76 72% 29 28% 105 100% 




Relatórios Contábeis (Balanço Patrimonial, 
DRE, Análise Vertical e Horizontal) 42 40% 63 60% 105 100%   
 Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Constata-se que o fluxo de caixa possui o maior índice de utilização, com 72%, 
na sequência vem o PEF, com 51% de utilização. As demais ferramentas são 
utilizadas por menos da metade das empresas, fato esse que merece atenção, 
sabendo-se da importância dessas ferramentas para a gestão e tomada de decisão.  
O resultado obtido, que destaca o fluxo de caixa, pode ser explicado por Kassai 
(1997), que menciona o fluxo de Caixa como sendo a ferramenta de mais fácil 
compreensão por parte do empreendedor. 
Solicitou-se que os respondentes expressassem sua percepção quanto ao grau 
de importância do uso das ferramenta gerenciais para sua empresa, em uma escala 
de 1 à 5, onde 1 é o menor grau e 5 é o grau máximo de importância. O valor total em 
% é encontrado pela atribuição de pontos a cada nota do respondente, onde 1 
equivale a 1 ponto, 2 equivale a 2 pontos e assim sucessivamente. O máximo de 
pontos que cada item pode atingir é 525 (105 x 5 pontos), sendo assim 525 pontos 
correspondem a 100% (TABELA 6). 







ia em % 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
Margem de Contribuição  47 4 15 20 19 47 8 45 80 95 275 52% 
Ponto de Equilíbrio Contábil 50 2 14 15 24 50 4 42 60 120 276 53% 
Ponto de Equilíbrio Econômico 53 2 16 16 18 53 4 48 64 90 259 49% 
Ponto de Equilíbrio Financeiro 38 2 8 18 39 38 4 24 72 195 333 63% 
Mix de Produtos 42 9 13 15 26 42 18 39 60 130 289 55% 
Margem de Segurança 51 7 10 15 22 51 14 30 60 110 265 50% 
Alavancagem Operacional 62 5 14 8 16 62 10 42 32 80 226 43% 
Mark-up para formação do 
preço de venda 49 4 10 21 21 49 8 30 84 105 276 53% 
Fluxo de Caixa 21 3 3 18 60 21 6 9 72 300 408 78% 
Orçamento Empresarial 45 3 6 20 31 45 6 18 80 155 304 58% 
Relatórios Contábeis (Balanço 
Patrimonial, DRE, Análise 
Vertical e Horizontal) 46 8 9 17 25 46 16 27 68 125 282 54%    





Percebe-se que o maior percentual de importância atribuída (78%) é ao fluxo 
de caixa e na sequência, o PEF, com 63% de importância atribuída, condizendo assim 
com o nível de utilização (TABELA 5). O que pode ser observado é que a maioria das 
ferramentas gerenciais possui mais de 50% de importância atribuída, o que significa 
que a importância atribuída é maior do que a utilização, o que pode ser um aspecto 
importante, pois demonstra que alguns gestores, apesar de não utilizarem têm 
consciência da importância da ferramentas.  Neste sentido, Lima e Sousa (2013) 
verificaram em sua pesquisa que 91% dos gestores consideram as ferramentas 
contábeis gerenciais como de grande importância para o gerenciamento de suas 
empresas. 
Investigou-se se o gestor faz a análise das ferramentas gerenciais com o auxílio 
de alguém, e no caso da não utilização de alguma ferramenta, qual o principal motivo 
disso (GRÁFICO 8). 
Gráfico 8 - Responsáveis pela análise e motivos da não utilização das ferramentas 
gerenciais 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
A análise das ferramentas gerenciais em 45% das empresas é realizada pelos 
gestores sozinhos, em 35% são analisados com o auxílio de um profissional/escritório 




Dos que não utilizam alguma das ferramentas gerenciais, a maioria (44%) 
aponta como motivo o fato de não ter conhecimento necessário para o correto 
manuseio, o que difere do motivo da não utilização das ferramentas de controle 
operacional (GRÁFICO 7). A falta de conhecimento e habilidades administrativas pode 
ser apontada como algumas das principais razões para o insucesso empresarial 
(DEGEN, 2005).  
Para complementar a análise sobre o processo de tomada de decisão foi 
questionado como são realizadas as decisões cotidianas na empresa, conforme 
Gráfico 9. 
Gráfico 9 - Processo de tomada de decisão 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
Observa-se que a maioria, composta por 64% dos gestores se utiliza de 
controles gerenciais para a tomada de decisão, o que é um fator positivo. Contudo, 
vale a ressalva, que destes, 45% realizam a consulta a controles gerenciais sozinhos, 
sem o auxílio do profissional contábil, fato este que pode prejudicar a análise, tendo-
se em vista que o profissional contábil tem informações e conhecimento técnico 
necessário para auxiliar o proprietário a analisar os dados gerenciais sob um olhar 
mais crítico, contribuindo assim para que a decisão seja mais assertiva.   
Detectou-se que 27% dos gestores ainda se utilizam unicamente da 
experiência e intuição no negócio para tomar decisões, que é outro fato que merece 
atenção. Dado esse que vai ao encontro do estudo realizado por Silva (2010), onde 
47,6% dos gestores não costuma consultar o profissional de contabilidade para 
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tomada de decisões e que destes 39,8% toma decisões baseado na própria 
experiência. 
Solicitou-se ainda que os gestores expressassem o quanto importante é 
consultar as ferramentas gerenciais e de controle para que as decisões sejam o mais 
acertadas possível, em uma escala de 1 à 5, onde 1 é o menor grau e 5 é o grau 
máximo de importância. O valor total em % é encontrado pela atribuição de pontos a 
cada nota do respondente, onde 1 equivale a 1 ponto, 2 equivale a 2 pontos e assim 
sucessivamente. O máximo de pontos que cada item pode atingir é 525 (105 x 5 
pontos), sendo assim 525 pontos correspondem a 100% (TABELA 7). 
Tabela 7 - Decisões versus importância atribuída  






cia em % 
1 2 3 4 5 1 2 3 4 5 
Relacionadas ao controle: 
possibilitando a identificação e 
redução de custos 
desnecessários 
8 3 8 20 66 8 6 24 80 330 448 85% 
Relacionadas ao preço de venda: 
realizando a análise do custo e 
margem atribuída, permitindo 
assim a definição do preço de 
venda necessário para não ter 
prejuízos. 
10 2 7 13 73 10 4 21 52 365 452 86% 
Relacionadas às vendas: 
indicando o volume necessário 
para cobrir os gastos e ainda 
obter o lucro almejado ou então 
realizar alguma promoção para 
diminuir estoque. 
9 2 8 24 62 9 4 24 96 310 443 84% 
Relacionadas à novos 
investimentos: para identificar o 
retorno que ele dará para a 
empresa 
9 4 14 29 49 9 8 42 116 245 420 80% 
Relacionadas ao planejamento 
financeiro: como por exemplo 
quitar obrigações futuras, optar 
por pegar empréstimo bancário 
para capital de giro, entre outros. 
19 4 13 20 49 19 8 39 80 245 391 74% 
  
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
Percebe-se que tomadas de decisão relacionadas a formação do preço de 
vendas são as mais importantes (86%) para os gestores participantes; após e com 
percentuais próximos estão as decisões relacionadas ao controle (85%), relacionadas 
às vendas (84%) e relacionadas à novos investimentos (80%). Com menor índice de 
importância (74%) estão as decisões relacionada ao planejamento financeiro. Analisa-
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se assim, que os participantes consideram importante consultar controles gerenciais 
para às decisões citadas, pois foram atribuídas altos índices de importância.  
Por último, foi questionado se no caso de os gestores não utilizarem 
ferramentas contábeis gerenciais, se estariam interessados em melhorar seu 
processo de gestão empresarial, através da implantação e/ou consultorias (GRÁFICO 
10). 
Gráfico 10 - Interesse em melhorias 
 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
Foi detectado que 53% dos gestores não estão interessados; 40% estariam 
dispostos a implantar e contratar futuras assessorias e 7% teriam interesse somente 
na implantação. Foi feita uma análise mais detalhada e verificou-se que, dos 
empresários que não estão interessados em melhorar seu processo de gestão 
empresarial, a maioria já utiliza ferramentas contábeis gerenciais como apoio para a 
tomada de decisão e provavelmente consideram que por já terem algum tipo de 
controle não necessitam de implantação de novos controles. E dos 47% que possui 
interesse em melhorar seu processo gerencial, 65% já utiliza controles gerenciais para 
a tomada de decisão, mostrando assim que, mesmo utilizando algum processo 
gerencial, têm interesse em melhorá-lo, o que é algo próspero, tendo-se consciência 
de que as empresas estão em constante mudança, sendo necessárias melhorias e 




6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A contabilidade é uma grande fonte de informações, as quais são essenciais 
para a boa gestão e tomada de decisão empresarial. Sendo assim, para uma empresa 
sobreviver no mercado, principalmente as MPEs, se faz necessário o uso de algumas 
ferramentas contábeis gerencias, mesmo que estas tenham que ser adaptadas e 
sejam mais simples se comparadas aos complexos sistemas praticados nas grandes 
organizações. Diante desta premissa, a presente pesquisa teve como objetivo geral 
analisar a importância atribuída pelos gestores das MPEs quanto a utilização das 
ferramentas contábeis gerenciais para a gestão e tomada de decisão empresarial. 
A partir deste foco central, identifica-se o perfil dos gestores e das empresas 
participantes deste estudo. Os gestores são em sua maioria homens, de 26 à 35 anos 
de idade, com ensino superior e/ou especialização e com experiência na função de 
gestão variando entre 04 à 10 anos, os quais além de gestores são também 
proprietários das empresas. Essas, são em sua maioria empresas comerciais, de 04 
à 10 anos de atividade, com faturamento médio anual entre R$ 101 à R$ 360 mil e de 
até 09 funcionários. Em sua prática empresarial a maioria das empresas utiliza 
computador, internet e sistemas operacionais e/ou planilhas eletrônicas, contudo 
apenas 36% utiliza de sistemas gerenciais. Foi identificado também que a maioria das 
empresas possui controle e conhecimento exato das vendas totais (em R$), custos e 
despesas e lucro/prejuízo mensal, e menos da metade tem controle e conhecimento 
dos custos unitários e vendas por produto/serviço. 
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As empresas pesquisadas utilizam mais as ferramentas voltadas ao controle 
operacional, onde o controle de contas a pagar é o mais utilizado (96%) e o controle 
de estoques o menos utilizado (68%). Já as ferramentas gerenciais voltadas mais para 
a tomada de decisão e menos ao controle operacional têm índices de utilização mais 
baixos, sendo somente duas as que são utilizadas por mais da metade das empresas, 
que são o PEF, utilizado por 51% das empresas e o fluxo de caixa, utilizado por 72% 
das empresas, o restante das ferramentas não ultrapassou 43% de utilização.  
Quanto a importância atribuída pelos gestores, as ferramentas de controle 
operacional tiveram altos índices de importância atribuída, sendo o controle de contas 
a pagar a ferramenta com maior percentual de importância atribuída (93%). Já as 
ferramentas gerenciais tiveram índices mais baixos de importância, sendo o maior 
atribuído ao fluxo de caixa (78%), seguido do PEF (63%). Percebe-se ainda que as 
ferramentas gerenciais têm índices de importância maiores do que de utilização, o que 
mostra que alguns gestores, apesar de não utilizarem têm consciência da importância 
dessas ferramentas para a gestão empresarial. O principal motivo apontado para essa 
não utilização das ferramentas gerenciais por parte dos gestores é a falta de 
conhecimento necessário para o correto manuseio da ferramenta. 
A tomada de decisão é realizada pela maioria das empresas (64%) através da 
consulta à controles gerenciais, contudo, destes, 45% consulta controles gerencias 
para a tomada de decisão sem o auxílio de um profissional contábil. Foi identificado 
também que os gestores consideram mais importante a consulta a controles 
gerenciais para as decisões relacionadas ao preço de venda.  
Após descrever as principais análises, relembra-se o problema de pesquisa: 
Qual é a importância atribuída pelos gestores das MPEs quanto a utilização das 
ferramentas contábeis gerenciais para a gestão e tomada de decisão empresarial? 
Conclui-se que as ferramentas contábeis gerenciais voltadas ao controle operacional 
têm grande importância para os gestores das MPEs, variando entre 74% e 93% de 
importância atribuída, sendo assim também mais utilizadas pelas empresas, já as 
demais ferramentas contábeis gerenciais têm uma importância média, variando entre 
43% e 63%, com exceção do Fluxo de Caixa que teve 78% de importância atribuída. 
Pode-se concluir também que a falta de conhecimento acerca dessas ferramentas é 
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a principal causadora da não utilização das mesmas e provavelmente também é 
responsável pela menor índice de importância atribuída à elas. 
Sugere-se que futuros estudos investiguem sobre a falta de conhecimento 
acerca da contabilidade gerencial por parte dos gestores de MPEs, aprofundando-se 
nos principais causadores desse cenário. Recomenda-se ainda, que os gestores das 
MPEs busquem ampliar seu conhecimento, através de cursos ou consultorias, para 
que assim possam identificar e conhecer mais ferramentas, as quais podem ser úteis 
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APÊNDICE A – Apresentação  
Lajeado, 27/08/16 
 
  Prezado(a) Senhor (a), 
 
 Por meio desta apresento-me como acadêmica, devidamente matriculada no Centro 
Universitário Univates e concluinte do Curso de Ciências Contábeis. Estou realizando a 
pesquisa intitulada “Análise da utilização das ferramentas contábeis gerenciais em micro e 
pequenas empresas”. O objetivo do estudo é analisar a importância atribuída pelos gestores das 
MPEs quanto a utilização das ferramentas contábeis gerenciais para a gestão e tomada de 
decisão empresarial. Na oportunidade, solicito a sua participação nesta pesquisa, que será 
realizada através do questionário em anexo.  
Informo que o caráter ético desta pesquisa assegura a preservação da identidade dos 
respondentes desta pesquisa e total sigilo das suas respostas, sendo que os resultados de todos 
os questionários serão analisados de forma consolidada. 
Agradeço vossa compreensão e colaboração no processo de desenvolvimento deste 
estudo. Em caso de dúvida, estou a inteira disposição pelo telefone: (51) 9996-0818 ou pelo 
email jastacke@gmail.com.  
 
              Atenciosamente, 
 
       ____________________________ 
  Jéssica Aline Stacke 
             Acadêmica 
 
      _____________________________ 
Prof. Me. Ari Künzel 
      Coordenador do Curso de Ciências Contábeis
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APÊNDICE B – Questionário 
 
DADOS REFERENTES AO RESPONDENTE
1 - Idade: 
(   ) Até 25 anos                                                (  ) De 36 à 45 anos
(   ) De 26 à 35 anos                                        (  ) Acima de 45 anos
2 - Sexo:
(   ) Feminino
(   ) Masculino
3 - Escolaridade: 
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Até o nível médio (antigo 2º grau)        (  ) Pós-Graduação
(   ) Superio completo                                     (  ) Mestrado/Doutorado
4 - Caso tenha concluído o curso superior, sua formação acadêmica foi em:
(   ) Contabilidade
(   ) Administração
(   ) Economia
(   ) Outro curso: __________________________
5 - Qual a sua função na empresa?
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Gerente-proprietário
(   ) Gerente Administrativo/Financeiro
(   ) Gerente Contábil/Controller
(   ) Outro: ________________________________
6 - A quanto tempo atua na área de gerência e/ou gestão de empresas?
(   ) Até 3 anos
(   ) De 4 à 10 anos
(   ) De 10 à 15 anos
(   ) Acima de 15 anos
DADOS REFERENTES À EMPRESA
7 - Qual o segmento da empresa?
(assinalar quanas achar necessário)
(   ) Industrial
(   ) Comercial
(   ) Serviços
8 - Qual o tempo de atividade da empresa?
(   ) Até 02 anos
(   ) De 02 à 5 anos
(   ) De 05 à 10 anos
(   ) Acima de 10 anos
9 - Qual o faturamento anual da empresa?
(   ) Até 100 mil
(   ) De R$ 101 mil à R$ 359 mil
(   ) De R$ 360 mil à R$ 500 mil
(   ) De R$ 501 mil à R$ 1 milhão
(   ) De R$ 1,1 milhões à R$ 2 milhões
(   ) De R$ 2,1 milhões até R$ 3 milhões
(   ) De R$ 3,1 milhões até R$ 3,6 milhões
10 - Quantos funcionários a empresa possui?
(   ) Até 09 funcionários
(   ) De 10 à 19 funcionários
(   ) De 20 à 49 funcionários
(   ) Acima de 50 funcionários
Continua...







11 - A empresa é do Simples Nacional
(  ) Sim. Qual a alíquota de imposto? _______
(  ) Não
12 - O responsável pela contabilidade da sua empresa é:
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) O profissional de um escritório de contabilidade terceirizado
(   ) Funcionário da própria empresa
13 - Para a prática empresarial se utiliza de:
(assinalar quantas achar necessário)
(   ) Computadores
(   ) Acesso à internet
(   ) Sistemas operacionais e/ou planilhas eletrônicas, para registro de compras, vendas, controle de estoques, etc.
(   ) Anotações e/ou formulários manuais para o registro de compras, vendas, controle de estoques, etc.
(   )
(   ) Noticiários l igados ao negócio da empresa
(   ) Palestras, cursos, simpósios, reuniões, entre outros, sobre seu negócio.
DADOS REFERENTES AO USO DE FERRAMENTAS GERENCIAIS E À TOMADA DE DECISÃO
14 -
sim não 1 2 3 4 5
Controle de contas a pagar
Controle de contas a receber
Controle e acompanhamento dos estoques
Controle e acompanhamento dos custos
Controle e acompanhamento de despesas
Controle de saldos bancários e de caixa
Controle de vendas
15 -
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Falta de conhecimento necessário para o correto manuseio
(   ) Falta de tempo para manter os controles atualizados
(   ) Não é necessário para a nossa empresa.
(   ) O custo benefício não compensa
(   ) Outros: _________________________________________________
16 -
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Pelo profissional/escritório contábil
(   ) Por um funcionário administrativo da empresa
(   ) Eu mesmo enquanto gestor, realizo estes controles
17 - Dos itens abaixo, de quais existe controle e conhecimento exato?
(assinalar quantas achar necessário)
(   ) Vendas totais (em R$) no  mês
(   ) Vendas por produtos/serviço (em unidades) no mês
(   ) Custos e despesas totais no mês
(   ) Lucro ou prejuízo do mês
(   ) Custo unitário por produto/serviço
(   ) Não tenho nenhum destes acompanhamentos Continua...
No caso de algum dos controles acima não ser realizado, isso ocorre devido: 
Sistemas gerencias, do tipo: sistema que interligue todas as atividades da empresa, relacionando controle de 
compras, contas a pagar, estoques, custos, despesas, etc.
Utiliza? Grau de importância
Ferramentas de Controle
Abaixo estão relacionadas algumas ferramentas de controle empresarial. Assinale aquelas que a empresa utiliza e depois expresse sua 
percepção quanto ao grau de importância do uso dessa ferramenta para sua empresa, onde 1 é o menor grau e 5 é o grau máximo de 
importância.





sim não 1 2 3 4 5
Análise da Margem de Contribuição 
Análise do Ponto de Equilíbrio Contábil
Análise do Ponto de Equilíbrio Econômico
Análise do Ponto de Equilíbrio Financeiro
Análise do Mix de Produtos
Análise da Margem de Segurança
Análise da Alavancagem Operacional
Aplicacação de Mark-up para formação do preço de venda
Acompanhamento do Fluxo de Caixa
Acompanhamento do Orçamento Empresarial
Análise de Relatórios Contábeis (Balanço Patrimonial, DRE, 
Análise Vertical e Horizontal)
19 -
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Sim, com auxílio do profissional/escritório contábil
(   ) Sim, com auxílio de um funcionário administrativo da empresa
(   ) Não, enquanto gestor, realizo estas análises sozinho
20 -
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Falta de conhecimento necessário para o correto manuseio
(   ) Falta de tempo para manter os controles atualizados
(   ) Não é necessário para a nossa empresa.
(   ) O custo benefício não compensa
(   ) Outros
21 -
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Consultando controles gerenciais, com o apoio do profissional contábil
(   ) Consultando controles gerenciais, sozinho
(   ) Sem consultar controles gerenciais, somente com a opinião de funcionários da empresa
(   ) Sem consultar controles gerenciais, somente com experiência e intuição no negócio
22 -
1 2 3 4 5
23 -
(assinalar apenas uma alternativa)
(   ) Sim, mas somente para implantar
(   ) Sim, para implantar e para futuras assessorias 
(   ) Não, não há interesse
Obrigada por responder este questionário e assim contribuir para a realização desta pesquisa!
Utiliza? Grau de importância
No caso de alguma das ferramentas da questão 18 não ser utilizada, isso ocorre devido: 
Relacionadas ao planejamento financeiro: como por exemplo quitar obrigações 
futuras, optar por pegar empréstimo bancário para capital de giro, entre outros.
Relacionadas ao controle: possibil itando a identificação e redução de custos 
desnecessários
Relacionadas ao preço de venda: realizando a análise do custo e margem atribuída, 
permitindo assim a definição do preço de venda necessário para não ter prejuízos.
Relacionadas às vendas: indicando o volume  necessário para cobrir os gastos e ainda 
obter o lucro almejado ou então realizar alguma promoção para diminuir estoque.
Relacionadas à novos investimentos: para identificar o retorno que ele dará para a 
empresa
Caso a empresa não utilize ferramentas gerenciais que contribuam para o controle e a tomada de decisões, haveria 
interesse na implantação das mesmas?
As ferramentas utilizadas, são analisadas pelo gestor com auxílio de alguém?
Admitindo que no processo de gestão são necessárias decisões cotidianas, tais como: deixar de produzir ou começar a produzir algum 
produto/serviço novo, investir na compra de algum equipamento, entre outros, como são feitas essas decisões?
Nas decisões elencadas abaixo, atribua o quanto importante é consultar as ferramentas gerenciais e de controle para que as elas 
sejam o mais acertadas possível.  Onde 1 é o menor grau e 5 é o grau máximo de importância.
Grau de importância 
Decisões:
Abaixo estão relacionadas algumas ferramentas gerenciais importantes para a gestão e tomada de decisão na empresa. Assinale 
aquelas que a empresa utiliza e depois expresse sua percepção quanto ao grau de importância do uso dessa ferramenta para sua 
empresa,  onde 1 é o menor grau e 5 é o grau máximo de importância. 
Ferramentas de Gerenciais
